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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

 
 
 

Edital

 PREGÃO ELETRÔNICO "SRP" Nº 008/2022 - SGG/GO 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI FEDERAL Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

 

 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de serviços de locação de veículos automotores com o
fornecimento de equipamento específico para monitoramento de veículo em tempo real (Rastreador), manutenção, limpeza, seguro e
quilometragem livre, conforme demanda do Órgão, atendendo às necessidades da Secretaria-Geral da Governadoria-SGG, conforme condições e demais
especificações con�das neste Edital e seus Anexos.

 

PROCESSO Nº 202218037002727

TIPO DE PARTICIPAÇÃO: Disputa Geral

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

DATA DE INÍCIO DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 01/08/2022.

DATA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 08/092022  às 09h30.

 

 

 

 

Nos termos do art. 20, do Decreto Estadual nº 9.666, de 21 de maio de 2020, a publicidade da presente licitação se deu por meio eletrônico
via www.comprasnet.go.gov.br, em 01/08/2022; no sí�o eletrônico oficial do órgão promotor da licitação (h�ps://www.secretariageral.go.gov.br/) em
25/08/2022; e por republicação no Diário Oficial do Estado de Goiás/DOE nº 23.866 em 25/08/2022.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO "SRP" Nº 008/2022

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 202218037002727) 
 

 

O Estado de Goiás, por intermédio da SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA, inscrita no CNPJ sob o n.° 34.049.214/0001-74, doravante
denominada SGG/GO, e de seu Pregoeiro(a), designado (a) pela Portaria nº 117/2022- SGG, torna pública, para conhecimento dos interessados, a
realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO "SRP", com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM tendo em vista o que consta do
Processo nº 202218037002727, estando a presente licitação e consequente contratação regidas pela Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012,
Lei Estadual nº 20.489 de 10 de junho de 2019, Lei Estadual nº 19.754 de 17 de julho de 2017, Decreto Estadual nº 7.437 de 06 de setembro de 2011,
Decreto Estadual nº 9.666 de 21 de maio de 2020, Decreto Estadual nº 7.425 de 16 de agosto de 2011, Lei Complementar Estadual nº 117 de 05 de
outubro de 2015,  Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, o Decreto Federal nº
10.024, de 20 de setembro de 2019, o Decreto Federal nº 7.746, de 05 de junho de 2012, o Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013,  a Lei
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, a Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de
2015, e demais normas vigentes à matéria. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sites www.comprasnet.go.gov.br e
www.secretariageral.go.gov.br.

 

 

Secretaria-Geral da Governadoria
Gerência de Compras Governamentais

Rua 82, n° 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 4° andar, Ala Oeste
Setor Central, CEP 74.015-908, Goiânia, Goiás

Fone: (62) 3201-5477

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.secretariageral.go.gov.br/
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.secretariageral.go.gov.br
tel:(62) 3201-5477
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO "SRP" Nº 008/2022

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente Pregão Eletrônico SRP tem por finalidade o registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de
serviços de locação de veículos automotores com o fornecimento de equipamento específico para monitoramento de veículo em tempo real
(Rastreador), manutenção, limpeza, seguro e quilometragem livre, conforme demanda do Órgão, atendendo às necessidades da Secretaria-Geral da
Governadoria-SGG, conforme condições e demais especificações con�das neste Edital e seus Anexos.

1.2. Os quan�ta�vos objeto deste Pregão encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

1.3. Os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de mercado, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I
deste Edital.

1.3.1. Não será adjudicado valor acima do es�mado no Termo de Referência (Anexo I).

1.4. Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e obrigações estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

1.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus anexos e a descrição do objeto constante
nos sites www.comprasnet.go.gov.br e h�ps://www.secretariageral.go.gov.br/, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital e seus anexos.

1.6. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM conforme tabela constante do Termo de Referência, observadas as exigências
con�das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.7. A Secretaria-Geral da Governadoria de Goiás, por meio do departamento Gerenciador da Ata, monitorará e avaliará o mercado constantemente,
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, convocando os fornecedores para negociar novos valores.

 

2. DO LOCAL, DATA E HORÁRIOS

2.1. Os documentos de habilitação (que permanecerão ocultos até o final da fase de lances) e as Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas de
forma eletrônica, através do site www.comprasnet.go.gov.br, no período compreendido entre o dia 01/08/2022, data da republicação do Aviso da
Licitação e o dia 08/09/2022 data do início da fase de lances.

2.1.1. A proposta cadastrada deverá conter o valor total do ITEM.

2.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do site www.comprasnet.go.gov.br, no dia 08/09/2022, a par�r das 09h30 mediante
condições de segurança, criptografia e auten�cação, em todas as suas fases.

2.3. A fase compe��va (lances) terá início previsto para o dia 08/09/2022 às 10h, com etapa de envio de lances que durará 10 (dez) minutos com seu
encerramento por prorrogações automá�cas do �po 2+2.

2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, independentemente de nova
comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro(a) em contrário.

2.5. Todas as referências de tempo con�das neste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e,
dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação rela�va ao certame.

2.6. Os avisos que o Pregoeiro(a) julgar necessários, serão publicados no sistema Comprasnet.GO.

 

3. DO CADASTRO E CREDENCIAMENTO

3.1. Poderão par�cipar deste Pregão os interessados que es�verem previamente cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado –
CADFOR e credenciados perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Estado da Administração (SEAD) no endereço
eletrônico www.comprasnet.go.gov.br.

3.2. O cadastro e credenciamento deverão ser providenciados junto ao CADFOR – Cadastro de Fornecedor da Superintendência Central de Compras
Governamentais e Logís�ca da Secretaria de Estado da Administração de Goiás, e perante o sistema www.comprasnet.go.gov.br.

3.2.1. Para se cadastrar, o interessado deverá acessar o banner Cadastro de Fornecedor, no site do ComprasNet.GO (www.comprasnet.go.gov.br),
realizar o pré-cadastro online informando os dados solicitados e entregar a documentação exigida.

3.2.3. Conforme Instrução Norma�va nº 004/2011 – SEGPLAN, o licitante que pretender u�lizar-se de outros cadastros que atendam a legislação
per�nente para par�cipar do pregão eletrônico, efetuará seu credenciamento de forma simplificada junto ao CADFOR, caso em que ficará dispensado de
apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, mediante a apresentação do mesmo ao CADFOR e demais documentos necessários.

3.3. O Credenciamento é o nível básico de acesso ao sistema Comprasnet.GO e permite a par�cipação dos interessados em qualquer pregão, na forma
eletrônica, exceto quando o seu cadastro no CADFOR �ver sido ina�vado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal.

3.3.1. O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao Pregão Eletrônico, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en�dade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no CADFOR e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.3.3. Caso o licitante declarada vencedora de algum item ou lote deste certame esteja com status credenciado, ou demais status  como "pré cadastrado 
", a adjudicação do objeto a vencedora será condicionada à efe�va homologação do cadastro no CADFOR, com a apresentação da documentação

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.desenvolvimento.go.gov.br/
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
http://www.comprasnet.go.gov.br/
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
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completa  (encaminhada previamente no momento de cadastramento da proposta), conforme item 14.3.2.1.

3.4. As informações complementares para cadastro e credenciamento deverão ser ob�das pelos telefones (62) 98304-9641, e para operação no sistema
Comprasnet.go pelo telefone (62) 3201-8752.

3.5. Incumbirá ao licitante, caso seja  declarada vencedora do certame, providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos
(usuário externo) pelo site: h�p://sei.goias.gov.br/, pelos  telefones (62) 3201-8765, (62) 3201-8770; (62) 3201-8775, e-mail: sei@goias.gov.br, horário
de atendimento das 8h às 12h e das 14h às 18h.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão as empresas:

a) Legalmente estabelecidas, cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação e que sa�sfaçam às condições deste edital e seus
anexos;

b) Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

c) Que estejam previamente cadastradas e credenciadas conforme item 3 - DO CADASTRO E CREDENCIAMENTO deste edital.

4.2. Não poderá par�cipar deste Pregão Eletrônico os interessados:

a) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b) Que esteja suspensa e/ou impedida de par�cipar de licitação e contratar com a Administração Pública do Estado de Goiás;

c) Que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer órgão da Federação (União, Estados, Distrito
Federal e Municípios);

d) Que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR – Cadastro de Fornecedor da Superintendência Central de Compras Governamentais e Logís�ca da
Secretaria de Estado da Administração de Goiás;

e) Que esteja reunida em consórcio ou, ainda, seja controladora, coligada ou subsidiária com outra empresa licitante, qualquer que seja sua forma de
conglomeração;

f) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administra�va ou judicialmente;

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

h) Que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

i) Não será admi�da a contratação de coopera�va ou de ins�tuição sem fins lucra�vos cujo estatuto e objetos sociais não prevejam ou não estejam de
acordo com o objeto contratado;

i.i) Quando admi�da a par�cipação de coopera�vas, estas deverão apresentar um modelo de gestão operacional que contemple as diretrizes
estabelecidas neste ar�go, o qual servirá como condição de aceitabilidade da proposta;

i.i.i) Desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compar�lhamento ou rodízio das a�vidades de
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados,
vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

4.3. Sendo permi�da a par�cipação de coopera�vas, conforme alinea i do item 4.1 , serão estendidas a elas os bene�cios previstos para as
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

4.4. É permi�da a par�cipação do autor do projeto ou da empresa, na licitação de serviço ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

4.4.2. Considera-se par�cipação indireta, para fins do disposto no Item 4.3 alínea h , a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa �sica ou jurídica, e o Licitante ou responsável pelos serviços e aquisições,
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

4.4.3. Aplica-se o disposto no Item 4.3 alínea h, aos membros da Comissão de Licitação, ao Pregoeiro(a) e à equipe de Apoio.

4.5. Como requisito para par�cipação neste Pregão Eletrônico, o Licitante  deverá manifestar em campo próprio do sistema
eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.6. A empresa que tenha sido declarada inidônea e que mesmo assim par�cipar do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no
parágrafo único do art. 97 da Lei Federal nº 8.666/93.

4.7. Serão consultados, seja para fins de par�cipação, seja como condição prévia para análise da habilitação da empresa melhor classificada, os bancos
de dados CEIS (Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas) e CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas).

 

5. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

5.1. Até 03 (três) dias úteis da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer cidadão ou Licitante poderá impugnar o ato convocatório deste
Pregão.

5.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública.

5.3. O(s) pedido(s) de esclarecimento(s) ou impugnação(ões) deverá(ão) ser encaminhado(s) EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, no espaço próprio
para inserção de Pedidos de Esclarecimento/Impugnação, através do site www.comprasnet.go.gov.br.

5.4. Caso o limite de caracteres do sistema eletrônico para registro dos esclarecimentos não seja o suficiente, o Licitante poderá enviar a íntegra de sua
solicitação de esclarecimento, por envio ao e-mail gcg.sgg@goias.gov.br, DEVENDO o Licitante, entretanto, registrar no sistema eletrônico - conforme
indicado no item 5.3 deste edital - uma síntese de seus ques�onamentos e citar que a íntegra de sua solicitação  fora encaminhada via e-mail.

5.4.1. Não serão conhecidas as impugnações recebidas após o prazo definido no item 5.1, seja por meio eletrônico ou �sico (postal ou entregue
diretamente).

5.5. Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a impugnação ou pedido de
esclarecimento no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento do pedido em ambos os casos.

5.5.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema comprasnet.go.gov.br e vincularão os par�cipantes e a administração
pública.

tel:(62) (62) 98304-9641
tel:(62)%C2%A03201-8752
http://sei.goias.gov.br/
tel:(62) 3201-8765
tel:3201-8775
https://sei.go.gov.br/sei/sei@goias.gov.br
http://www.comprasnet.go.gov.br/
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
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5.6. Matérias relacionadas às exigências editalícias somente serão analisadas em sede de impugnação e não como razões de recurso.

5.7. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será feita a re�ficação e republicado o aviso indicando nova data para realização do certame com
devolução dos prazos, exceto, quando a alteração não afetar a formulação das propostas e a apresentação da documentação de habilitação.

5.7.1. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação u�lizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos
licitantes.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E ANEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Após a divulgação do edital no sí�o eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a etapa de envio dessa documentação.

6.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. Só será aceita
uma proposta para cada item/lote de interesse da licitante 

6.2.1. No preenchimento da proposta no formulário eletrônico do sistema ComprasNet.GO, deverá ser informado o VALOR UNITÁRIO DE CADA ITEM. O
sistema automa�camente calculará o valor total a par�r dos parâmetros de quan�ta�vo e prazo para definir o valor total do lote.

6.2.2. A licitante também deverá anexar previamente, as declarações solicitadas neste Edital e Termo de Referência, juntamente com as documentações
requisitadas neste Edital.

6.2.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, no s termos do art. 20, da Lei Complementar Estadual  nº 117/ 2015.

6.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema;

6.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização
dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.5. Os valores totais deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados apenas até os centavos, compreendendo todos os
custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais.

6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação
do Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam os licitantes liberados dos
compromissos assumidos.

6.9.2. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus anexos.

 

7. DA ISENÇÃO DO RECOLHIMENTO DO ICMS

7.1. Os Licitantes deverão cotar seus preços com todos os tributos inclusos, bem como os demais custos diretos e indiretos necessários ao atendimento
das exigências do Edital e seus Anexos. 

7.2. A empresa estabelecida no Estado de Goiás, conforme disposições do Art. 6º, Inc. XCI do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás -
RCTE, que concede isenção de ICMS nas operações e prestação internas, rela�vas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração
Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquia, revigorado pelo ar�go 3º do Decreto Estadual nº 7.569/2012, deverá apresentar a proposta
contendo, obrigatoriamente, consoante modelo do Anexo III: a indicação do percentual da alíquota do ICMS, os valores unitários e totais, onerados com
o ICMS e desonerados do ICMS, restando límpido que, para fins de par�cipação no certame, as empresas deverão registrar a proposta com preços
desonerados do ICMS.

7.2.1. Para o licitante que não es�ver obrigado a promover a desoneração do ICMS, deverá apresentar na proposta, no campo referente ao valor
desonerado, o mesmo valor onerado, porém, com alíquota zero.

7.3. As alíquotas aplicáveis, o cálculo para formação do preço com isenção e a forma de contabilização da operação, são encargos das empresas
licitantes, assessoradas pelos seus contadores.

7.4. Caso haja algum disposi�vo legal que autorize o licitante a não proceder à desoneração, isso deverá estar expressamente consignado na sua
proposta, devendo ser apresentado, também, o ato que a isenta.

7.5. Na fase de execução contratual, a Contratada deverá demostrar a dedução do ICMS, expressamente, no documento fiscal, empenhando-se apenas o
valor necessário à execução do contrato e, quando da emissão da Nota Fiscal, deverá destacar, em seu histórico, esta isenção, visto que a Secretaria-
Geral da Governadoria não é contribuinte deste tributo.

7.6. O disposto nos subitens 7.2 não se aplica às empresas optantes do Simples, Supersimples e aos Microempreendedores Individuais.

7.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omi�dos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos
preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro �tulo.

 

8. DO BENEFICIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8.1. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar Estadual nº 117/2015 e na Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, serão
assegurados nesta licitação os seguintes bene�cios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, equiparadas:

a) Preferência de contratação em caso de empate às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte e equiparadas, conforme o subitem 11.8 deste Edital,
nos termos do ar�go 21 da Lei Complementar Estadual nº 117/2015;

b) Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista na forma do item 8.7 , nos termos do § 1º do ar�go 20 da
Lei Complementar Estadual nº 117/2015 e art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006;
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8.2. O certame será realizado com ampla disputa, e não haverá cota reservada às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme faculta o art.
9º da Lei nº 17.928/2012.

8.3. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno porte pela
Lei Complementar Estadual nº 117/2015, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no ar�go 3º da Lei Complementar
Federal nº 123/2006.

8.4. Para usufruir dos bene�cios, o licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte  ou equiparadas deverá declarar-se
como tal no início ao efetuar seu credenciamento. Caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.

8.5. O próprio sistema ComprasNet.GO disponibilizará ao licitante a opção de declarar-se como microempresa, empresa de pequeno porte ou
equiparadas. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar,
posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos bene�cios estabelecidos na Lei Complementar Estadual nº 117/2015.

8.6. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada implicará na abertura de processo administra�vo e
a consequente aplicação das sanções cabíveis.

8.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades coopera�vas conforme
preconizado no item 4.2, alínea i.

8.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006;

8.8.1. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no ar�go 81 da Lei nº 8.666/1993.

8.8.2. O tratamento favorecido previsto no item 8.7 somente será concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no
certame toda a documentação fiscal e trabalhista exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.

8.8.3. O mo�vo da irregularidade fiscal e trabalhista pendente ficará registrado em ata, bem como a indicação do documento necessário para comprovar
a regularização.

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A par�r das 9h30 do dia 08/09/2022, data e horário previstos neste Edital, será aberta a sessão pública do Pregão Eletrônico "SRP" nº 008/2022,
por meio de sistema eletrônico.

9.2. Após a abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico não serão permi�dos quaisquer adendos, complementações, acréscimos ou re�ficações
às Propostas de Preços apresentadas.

9.3. Após a abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico não caberá desistência da Proposta de Preços apresentada, salvo por mo�vo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os Licitantes, permi�ndo que durante o transcurso da
sessão pública eletrônica, haja a divulgação, em tempo real, de todas as mensagens trocadas no chat do sistema, inclusive valor e horário do menor
lance registrado e apresentado pelos Licitantes, vedada a iden�ficação do fornecedor.

9.5. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e
exclusivamente, pelo e-mail gcg.sgg@goias.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo o Pregoeiro(a) registrar o
fato no chat e relatar o teor das comunicações.

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer
acessível aos licitantes, os lances con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro(a) persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

9.8. O Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública do certame, jus�ficando, no chat, os mo�vos da suspensão e informando a data e o horário
previstos para a reabertura da sessão.

9.9. À proponente caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão, respondendo pelo ônus decorrentes de sua desconexão ou
da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema, nos termos do art. 19, inciso IV, do Decreto Estadual nº 9.666/2020.

 

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1. Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas, o Pregoeiro(a) somente poderá realizar a desclassificação das propostas
antes da fase de lances quando:

10.1.1. As descrições do objeto es�verem em manifesta desconformidade com o edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência;

10.1.2. As propostas registradas no sistema que não apresentem todos os itens ou que compõe o lote/global de interesse.

10.1.3. Os valores ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou com presunções absolutas de inexequibilidade;

10.1.4. As informações registradas na descrição do objeto evidenciarem, de forma flagrante, a iden�ficação do licitante.

10.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas não desclassificadas pelo(a) Pregoeiro(a), sendo que somente estas par�ciparão da fase de
lances.

 

11. DA FASE DE LANCES

11.1. Após a análise e classificação automá�ca das propostas, a fase de lances se iniciará às 10h, quando então os Licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e respec�vo horário de registro e valor.

11.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM;
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11.1.2. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a
iden�ficação da ofertante.

11.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais.

11.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema, e também lances cujos valores
forem superiores ao úl�mo lance do concorrente que tenha sido anteriormente registrado  no sistema – LANCE INTERMEDIÁRIO;

11.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser igual a R$ 100,00 (cem reais) do preço total do item;

11.2.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

11.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

11.3.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do período de duração da fase de lances.

11.3.2. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

11.3.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente.

11.4. Caso o Licitante não realize lances, permanecerá o valor inicial de sua proposta eletrônica, que será incluída na classificação final.

11.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro (a) poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

11.6. Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá o Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio,
jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

11.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro(a) persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro(a) aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para
divulgação.

11.8. Encerrada a fase de lances, em caso de ocorrência de par�cipação de Licitante que detenha a condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte nos termos da Lei Complementar Estadual nº 117/2015 e, subsidiariamente, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, o sistema averiguará se
houve empate, e procederá o desempate conforme disposto, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada. Neste caso será
assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

11.9. Para efeito do disposto no item acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada detentora da
melhor oferta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos (por item ou lote em situação de empate) após o encerramento da rodada de lances, sob pena
de preclusão do direito;

b) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será
realizado sorteio (geração de números randômicos pelo próprio sistema) entre elas para que se iden�fique aquela que poderá exercer o direito de
preferência;

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem
em situação de empate,  na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

11.10. Persis�ndo o empate, respeitado o disposto nos itens 11.8 e 11.9, no caso de todas licitantes desis�rem da fase de lances e se negarem a negociar
com a Pregoeira, serão u�lizados para fins de desempate os seguintes critérios:

1º) o disposto no § 2º do Art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93;

2º) proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

11.11. O disposto nos itens 11.8 e 11.9 somente se aplicará quando a melhor oferta (após fase de lances) não �ver sido apresentada por microempresa
ou empresa de pequeno porte.

11.12. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 11.8 e 11.10 o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
detentora da melhor oferta.

 

12. DA NEGOCIAÇÃO 

12.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a), verificada as condições de desempate estabelecidas nos arts. 43 a 45
da Lei Complementar federal n. 123/2006, deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado lance mais
vantajoso, para que seja ob�da melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admi�ndo negociar condições diferentes das previstas no
edital.

12.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais Licitantes.

12.2. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do
art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Estadual n.º 9.666/2020.

12.3. Havendo apenas uma proposta de preços, desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu valor compa�vel com os pra�cados no
mercado, poderá ser aceita, devendo o(a) Pregoeiro(a) negociar (contraproposta), visando a obter melhor preço.

 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro(a) solicitará ao licitante vencedor o envio da proposta de preços formatada de acordo com ANEXO III
– Modelo de Proposta de Preços do edital e devidamente adequada ao úl�mo lance, por meio de campo próprio do sistema.

13.2. O prazo para envio da proposta formatada será , no mínimo, de 2 (duas) horas  a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser
alargado mo�vadamente pelo Pregoeiro(a) a depender das circunstâncias ou, havendo justo mo�vo, mediante solicitação formal de prorrogação por
parte do licitante.
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13.2.1. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro(a), o licitante será
desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

13.2.2. Em caso de problemas técnicos do sistema Comprasnet.GO que inviabilize a postagem da proposta formatada na plataforma, será admi�do o
envio do respec�vo arquivo para o e-mail gcg.sgg@goias.gov.br, devendo o Pregoeiro(a), nessa hipótese, informar no chat a data e o horário do
recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

13.2.3. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos do Licitante. Ocorrendo essa indisponibilidade, e
não sendo apresentado a proposta formatada e/ou dos documentos complementares (caso sejam solicitados pelo o Pregoeiro(a), o licitante será
inabilitado;

13.2.4. Na análise da Proposta de Preços, fica facultado ao(á) Pregoeiro(a), se necessário, solicitar parecer técnico para subsidiar sua análise, podendo
suspender temporariamente a sessão pública do pregão, para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

13.3. O Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compa�bilidade com as especificações técnicas estabelecidas no edital e
quanto aos preços unitários ofertados, que não poderão ser superiores aos valores es�mados constantes no Termo de Referência (Anexo 1).

13.3.1. A proposta será desclassificada quando:

a) as especificações do objeto ofertado es�verem em manifesta desconformidade com as exigências estabelecidas no edital;

b) con�ver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilidade.

13.4. O Pregoeiro(a) poderá promover diligência des�nada a embasar sua decisão no que tange ao julgamento da melhor proposta, admi�ndo a
correção de falhas de natureza formal e a complementação de informações.

13.4.1. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital.

13.4.2. Se houver indícios de inexequibilidade rela�va da proposta, o Pregoeiro(a) deverá assegurar ao licitante a oportunidade de demonstração e
comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta.

13.5. A proposta comercial ajustada deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:

a) Prova de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno porte, caso a empresa tenha se u�lizado de algum bene�cio previsto na
Lei Complementar nº 123/2006. Será aceito para este fim cer�dão que ateste o enquadramento, expedida pela Junta Comercial ou, alterna�vamente,
documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sí�o www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional;

b) Cópia auten�cada de procuração pública ou par�cular que autorizem o signatário da proposta a pra�car atos na licitação em nome do licitante e que
autorize o responsável indicado na proposta para assinar o contrato, exceto quando tratarem-se de proprietário(s) ou dirigentes do licitante que já
estejam elencados no Contrato/Estatuto Social a ser apresentado nos termos da alínea b) do item 14.6;

c) Cópia auten�cada do documento de iden�ficação com foto e do comprovante de endereço do signatário da proposta e do responsável pela assinatura
do contrato.

13.6. O Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

13.6.1. É facultado ao Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.

13.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as caracterís�cas do material ofertado, tais
como marca, modelo, �po, fabricante e procedência, além de outras informações per�nentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

13.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data
e horário para a con�nuidade da mesma.

13.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

14.   DA HABILITAÇÃO

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro(a)
verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) CRC do CADFOR (comprasnet.go.gov.br);

b) Relatório do SICAF (www.gov.br/compras); 

c) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS (portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

d) Cer�dão negava/posi�va de penalidades (comprasnet.go.gov.br); e

e) CADIN Estadual (sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas).

f) Cer�dão emi�da pelo CNJ (Conselho Nacional de Jus�ça) quanto a pessoas condenadas por improbidade administra�va -
CNIA (h�ps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

g) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administra�vos - CADICON, man�dos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

14.1.1. À semelhança do que instrui a Advocacia-Geral da União para a Administração Federal
(h�ps://an�go.agu.gov.br/page/download/index/id/38944955), pode o Edital prever que, para a consulta de licitantes pessoa jurídica, será admi�da a
subs�tuição das consultas no CEIS e CNIA acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/)

14.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

14.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação. Exceção se faz quanto a
eventual registro no CADIN Estadual, cuja prova de regularidade será exigida apenas no momento da contratação.
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https://sei.go.gov.br/sei/portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://sei.go.gov.br/sei/comprasnet.go.gov.br
https://sei.go.gov.br/sei/sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://antigo.agu.gov.br/page/download/index/id/38944955
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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14.1.4. Conforme § 4º do Art. 44 do Decreto Estadual nº 9.666/2020, na hipótese de a proposta classificada em primeiro lugar não atender às exigências
para a habilitação, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa compe��va de lances entre os licitantes (repregoamento).

14.1.5. O "repregoamento" especificado no item 12.3 consiste no restabelecimento da etapa de lances sujeito às mesmas regras do item 9.7 e seguintes
deste edital, com prazo a ser definido pelo pregoeiro no momento da sessão, e com a par�cipação dos demais licitantes remanescentes para oferta de
novos lances.

14.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto no ar�go 21 da Lei
Complementar Estadual nº 117, de 05 de outubro de 2015, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

14.2. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação do licitantes poderá será verificada no CADFOR – Cadastro de Fornecedor
da Superintendência Central de Compras Governamentais e Logís�ca da Secretaria de Estado da Administração de Goiás, com o seu CRC – Cer�ficado de
Registro Cadastral em vigência no status HOMOLOGADO ou poderá o Licitante possuir apenas o cadastro no status  "PRÉ-CADASTRADO "ou
CREDENCIADO.

14.3. O licitante melhor classificado poderá deixar de apresentar a documentação rela�va à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e
qualificação econômico-financeira, mediante a comprovação da regularidade por meio de um dos seguintes registros cadastrais:

14.3.1. O Licitante regularmente cadastrado na da Superintendência Central de Compras Governamentais e Logís�ca da Secretaria de Estado da
Administração de Goiás/SEAD-GO, que apresentar o CRC – Cer�ficado de Registro Cadastral, devidamente  com status "HOMOLOGADO", fica
desobrigada de apresentar os documentos rela�vos à habilitação jurídica (item 14.6.1), regularidade fiscal e trabalhista (item 14.6.2) e qualificação
econômico-financeira (item 14.6.3), desde que os referidos documentos integrantes do Cer�ficado estejam atualizados e em vigência, sendo assegurado
o direito de apresentar a documentação que es�ver vencida no CRC, atualizada e regularizada enviada anteriormente no momento da fase de
cadastramento da proposta no sistema.

14.3.2. O Licitante que tenha apenas realizado somente pré cadastro, ou seja apresente "status "pré-cadastrado, não homologado ou credenciado",
DEVERÁ ENVIAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, atualizada e regularizada, PREVIAMENTE NA FASE DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA no
sistema Comprasnet.GO, de acordo com item 3.

14.3.2.1. Caso o Licitante com status "pré-cadastrado" ou "'credenciado", seja considerado vencedor pelo Pregoeiro(a) na fase de julgamento, toda
documentação enviada previamente, conforme os itens 14.3.1 e 14.4, será encaminhada automa�camente, via sistema, para o CADFOR – Cadastro de
Fornecedor da Superintendência Central de Compras Governamentais e Logís�ca da Secretaria de Estado da Administração de Goiás para validação e
homologação do cadastro da empresa licitante.

14.3.2.1. O descumprimento dos itens acima implicará a inabilitação do licitante.

14.4. Os Licitantes, inclusive microempresas e empresas de pequeno porte, deverão atender obrigatoriamente, e aplicável ao caso, apresentar às
seguintes documentações:

14.4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação de, conforme o caso:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado(s) no registro competente, com sua(s) respec�va(s) alteração(ões), ou a
sua úl�ma consolidação. No caso de sociedade por ações e demais sociedades que elejam seus administradores em atos apartados, deverão ser
apresentados tais documentos, devidamente registrados no registro competente;

c) Inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a�vidade assim o exigir; e

e) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a a�vidade assim o exigir;

f) No caso de contratação de sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 1971.

14.4.1.1. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compa�bilidade entre o objeto do certame e as a�vidades previstas como “objeto
social” no ato cons�tu�vo das licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

14.4.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação de, conforme o caso:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -CNPJ do Ministério da Fazenda;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do Licitante, per�nente ao seu ramo
de a�vidade e compa�vel com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, por meio de Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos a Tributos Federais, à
Dívida A�va da União e Contribuições Social, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (www.receita.fazenda.gov.br);

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Cer�dão Nega�va de Débito em Dívida A�va expedida pela Secretaria de Estado da
Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde o Licitante tem sua sede;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Cer�dão de Débito Inscrito em Dívida A�va – Nega�va, expedida
pela Secretaria de Estado da Economia;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Cer�dão expedida pela Secretaria de Finanças do Município
ou equivalente onde o Licitante tem sua sede;

g) Prova de regularidade rela�vo ao Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Cer�ficado de Regularidade do FGTS – CRF, expedido
pela Caixa Econômica Federal – CEF;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer�dão Nega�va, nos termos da Lei Federal
nº 12.440/2011. (A obtenção da cer�dão, eletrônica e gratuita, encontra-se disponível em todos os portais da Jus�ça do Trabalho na rede mundial de
computadores – Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Jus�ça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho, e terá a validade de 180
(cento e oitenta dias), contados da data se sua expedição);

i) Caso a par�cipação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova da
regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas;

https://sei.go.gov.br/sei/www.receita.fazenda.gov.br
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j) Prova de inexistência de registro no Cadastro Informa�vo dos Créditos não Quitados de Órgãos e En�dades Estaduais (CADIN ESTADUAL), por meio de
declaração emi�da pela Secretaria de Estado da Economia.

14.4.2.1. Será admi�da a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de cer�dão posi�va com efeitos nega�vos, nos
termos da Lei.

14.4.2.2. Cons�tuirá impedimento de contratar com a Administração Pública o licitante com registro no Cadastro Informa�vo dos Créditos não Quitados
de Órgãos e En�dades Estaduais (CADIN ESTADUAL), nos termos do art.6o, inciso I, e parágrafo primeiro, da Lei Estadual no 19.754, de 17 de julho de
2017.

14.4.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 

A qualificação econômico - financeira será comprovada mediante a apresentação, conforme caso e legislação de:

a) Cópia auten�cada ou Extrato de Balanço Patrimonial e demonstração contábil do úl�mo exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a
boa situação financeira da proponente, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios;

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente cer�ficado por profissional registrado no Conselho de
Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito. Se possível, apresentar também
termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis;

a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de “Recibo de entrega de livro digital”. Se possível, apresentar
também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis;

a.3) Quando Sociedade Anônima-S.A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado de Cer�dão
da Junta Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5º do
ar�go 134, da Lei n.° 6.404/76;

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base no balanço apresentado, e deverá, obrigatoriamente,
ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel �mbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho de
Contabilidade, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

 

I. Liquidez Corrente (LC) igual ou superior a 1,0 (um), calculado de acordo com a seguinte fórmula:

II. Liquidez Geral (LG) igual ou superior a 1,0 (um), calculado de acordo com a seguinte fórmula:

III. Solvência Geral (SG) igual ou superior a 1,0 (um), calculado de acordo com a seguinte fórmula:

b.1) A(s) licitante(s) que apresentar(em) resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices citados no subitem anterior, quando de sua habilitação,
estará(ão) inabilitada(s), exceto se comprovar(em) capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10 % (dez por certo) do valor es�mado da
contratação que estará(ão) dispensada(s) de apresentação dos referidos índices;

c) Na forma do Decreto Estadual nº 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de
materiais, não será exigida de microempresa ou empresa de pequeno porte  a apresentação de balanço patrimonial do úl�mo exercício social”;

d) Para empresas cons�tuídas no ano em exercício independente de sua forma societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço
de Abertura, dispensando-se o exigido nas alíneas “a” e “b” acima;

e) Apresentação da Cer�dão Nega�va de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da Lei) expedida pelo Cartório Distribuidor da sede
do Licitante, com indicação do prazo de validade e não havendo somente será aceita com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de
apresentação da proposta. Se a Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Cer�dão de todos os Cartórios Distribuidores
existentes na Comarca. Caso a par�cipação no certame seja da filial, a Cer�dão Nega�va de Falência e Recuperação Judicial deverá ser da filial e da
matriz.

e.1) Em caso de apresentação de Cer�dão posi�va de Recuperação Judicial, a empresa em recuperação deverá apresentar o plano de recuperação
aprovado e homologado judicialmente, com a recuperação já deferida, na forma do art. 58 da Lei 11.101, de 2005.

e.1.1) O mero despacho de processamento do pedido de recuperação judicial, com base no art. 52 da Lei 11.101/2005, não demonstra que a empresa
em recuperação possua viabilidade econômica-financeira.

e.1.2) A empresa em recuperação judicial com plano de recuperação acolhido, como qualquer licitante, deve demonstrar os demais requisitos para a
habilitação econômico-financeira.

14.4.3.1. No caso de não constar no CRC apresentado pelo Licitante os respec�vos índices de Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Solvência Geral, a
mesma deverá apresentar a documentação especificada na alínea “a”, do item 14.6.3.

14.4.3.2. A apresentação do CRC por empresa filial, no caso da exigência elencada no 14.6.3, alínea “d” (apresentação da Cer�dão Nega�va de Falência e
Recuperação Judicial, ou equivalente na forma da Lei), subs�tui apenas o documento referente ao CNPJ indicado no cer�ficado, devendo ser
apresentada a cer�dão da matriz.

14.4.4. Caso o licitante seja coopera�va, tais documentos deverão ser acompanhados da úl�ma auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o ar�go
112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

14.4.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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14.4.5.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de: 

a) No mínimo 01(um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a Licitante já forneceu,
sa�sfatoriamente, objeto compa�vel com o desta licitação. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo: o nome da empresa/órgão contratante, o
nome do responsável por sua emissão e telefone para contato, caso necessário. 

14.4.5.2. A Licitante deverá apresentar juntamente com as demais documentações, DECLARAÇÃO conforme modelo constante do Anexo II. 

14.4.5.3. Os documentos extraídos via INTERNET poderão ter seus dados conferidos perante o site correspondente.

14.4.5.4. A LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legi�midade dos
atestados, à ra�ficação das informações neles insertas ou do efe�vo atendimento aos requisitos técnicos exigidos no Termo de
Referência, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, e os respec�vos Termos Adi�vos, Notas
Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da Contratante  e local em que foram prestados os serviços, sendo que estas e outras informações
complementares poderão ser requeridas mediante diligência.

14.4.6- Em relação as documentações que deverão ser entregues caso sejam COOPERATIVAS - será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar: 

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respec�vas atas de
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da coopera�va, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42,
§§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

d) O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

e) A comprovação de integração das respec�vas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera�va:

f.1) Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.;

f.2) Regimento dos fundos ins�tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

f.3) Editais de convocação das três úl�mas assembleias gerais.

14.5. O Licitante deverá apresentar juntamente com a proposta e demais documentações, a DECLARAÇÃO conforme modelo constante do ANEXO II –
Modelo de Declaração e Anexo IIa - Declaração de Enquadramento ME/EPP (caso seja ME/EPP).

14.6. As microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades coopera�vas, assim declaradas para efeito dos bene�cios da Lei Complementar nº
123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição.

14.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em subs�tuição aos documentos requeridos no presente Edital.

14.8. As cer�dões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias contados da data da
emissão do documento, exceto a Cer�dão Nega�va de Falência e Recuperação Judicial, nos termos do subitem 9.4.3, alínea “e”.

14.8.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.

14.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data
e horário para a con�nuidade da mesma.

14.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

14.11. Na hipótese da proposta do Licitante detentor da melhor oferta, não for aceitável, ou, desatender às exigências habilitatórias , salvo na situação
prevista no item 14.8, o(a) Pregoeiro(a) restabelecerá a etapa compe��va de lances entre os par�cipantes, nos termos do art. 20-A da Lei Estadual nº
17.928/2012 e do §4º do ar�go 44 do Decreto Estadual 9. 666/20.

14.12. Havendo dúvida razoável quanto à auten�cidade ou em razão de outro mo�vo devidamente jus�ficado, a Pregoeira, a qualquer momento, poderá
solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia auten�cada, dos documentos reme�dos para habilitação.

14.12.1. Os originais ou cópias auten�cadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Gerência de Compras Governamentais, situada na Rua
82, n° 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 4° andar, Ala Oeste, Setor Central, CEP 74.015-908, Goiânia -Goiás, no prazo es�pulado pela Pregoeira.

14.12.2. Sob pena de inabilitação, os documentos de habilitação deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição do CNPJ.

14.13. Constatado que o licitante detentor da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas neste edital, o Pregoeiro(a) providenciará
 declaração do licitante como vencedor do certame.

14.13.1. Caso o Licitante vencedor esteja com status pendente no comprasnet "PRÉ-CADASTRADO", será providenciado, pelo Pregoeiro(a), a etapa
de homologação do cadastro no CADFOR conforme item 14.3.1.2 deste Edital.

 

15.  DO RECURSO

15.1. Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar, mo�vadamente, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de interpor recurso
contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) explicitando sucintamente suas razões, com o registro em campo próprio definido no sistema eletrônico.

15.1.1. A intenção mo�vada de recorrer é aquela que iden�fica, obje�vamente, os fatos e o direito que o Licitante pretende que sejam revistos pelo(a)
Pregoeiro(a), sendo que a falta de manifestação imediata e mo�vada importará a decadência do direito de recorrer.

15.2. O Licitante que manifestar intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, somente
por meio de formulário próprio do Sistema Eletrônico, ficando as demais Licitantes desde logo in�madas para apresentar, somente por meio de
formulário próprio do Sistema Eletrônico, contrarrazões em igual prazo, contados da data final do prazo do recorrente.

15.2.1. O recurso será dirigido ao Secretário-Geral da Governadoria, por intermédio do Pregoeiro(a) pra�cou o ato recorrido, o qual poderá reconsiderar
sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis.

15.2.2. Não serão conhecidos os recursos e as contrarrazões interpostos após os respec�vos prazos legais, bem como os que forem enviados pelo chat,
por correio ou entregues pessoalmente.
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15.3. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insusce�veis de aproveitamento.

15.4. A decisão em grau de recurso será defini�va, e dela dar-se-á conhecimento à(s) Recorrente(s) por meio de comunicação por escrito (via e-mail) e
divulgação nos sites per�nentes.

15.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

15.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 20, da Lei Complementar Estadual nº 117/2015.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos da etapa compe��va de lances entre os par�cipantes.

15.5.3. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.5.4. A convocação se dará por meio postagem no  sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento licitatório.

15.5.5. Complementarmente os licitantes poderão ser convocados por e-mail , sendo que esta dar-se-á de acordo com os dados con�dos no CADFOR,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15.6. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.7. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

15.8. A decisão do recurso será divulgada nos sites www.comprasnet.go.gov.br e h�ps://www.governadoria.go.gov.br/.

 

16. 16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta nas seguintes hipóteses:

16.1.1. Quando houve provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 20 da Lei Complementar Estadual 117/2015. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

16.2. No "repregoamento" previsto nos itens 11.11 e 12.3 deste edital;

16.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

16.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no CADFOR, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. Inexis�ndo manifestação recursal, o Pregoeiro(a) adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado
pela autoridade superior (Secretário-Chefe da Secretaria-Geral da Governadoria).

17.2. Havendo manifestação recursal, e após decididos os recursos, a autoridade superior adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará a
licitação.

17.3. Homologada a licitação pela autoridade superior, a adjudicatária será convocada a assinar a Ata de Registro de Preços no prazo definido neste
Edital.

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

18.1. Os serviços/locações que compõe o objeto do presente procedimento, serão recebidos provisoriamente, para verificação de conformidade com o
Anexo I – Termo de Referência deste edital. Após esta verificação, se os serviços/locações atenderem a todos os requisitos,
serão recebidos defini�vamente, caso contrário, o fornecedor deverá realizar as adequações per�nentes e até mesmo a troca do objeto, se necessário,
para atender aos requisitos mínimos descritos, sob pena das sanções legais cabíveis ao caso.

18.1.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18.2. O pagamento à Contratada, após cumpridas as exigências estabelecidas, será efetuado em até 30 (trinta) dias a par�r da protocolização da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, na Superintendência de Gestão Integrada SGI/SGG. A Nota Fiscal/Fatura deverá atender às exigências dos Órgãos
de Fiscalização, inclusive quanto ao prazo da autorização para emissão e conter: descrição e quan�ta�vo do item conforme o solicitado na ordem de
fornecimento (e/ou serviço), lote, validade, marca, número do processo, número do empenho, número do procedimento, �po de licitação, valor unitário
e total de cada item, observando-se ainda o disposto nos subitens 7.4 e 7.6.

18.3. O pagamento será efe�vado por meio de crédito em conta corrente aberta de �tularidade da Contratada.

18.3.1. Na ocorrência de eventual atraso de pagamento, provocado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX/100)
      365
Onde:
EM= I x N x VP
I= Índice de atualização financeira;
TX= Percentual de taxa de juros de mora atual;
EM= Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP= Valor da parcela em atraso.

18.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo es�pulado no item 18.2, passará a ser contado a par�r
da data da sua reapresentação.

https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://www.governadoria.go.gov.br/
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18.5. O pagamento será efetuado após a emissão do Termo de Recebimento Defini�vo ou devido Atesto do Gestor do Contrato, sem quaisquer previsões
de pagamento parcial.

 

19.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a par�r da data da sua assinatura com eficácia legal após a publicação do seu
extrato no Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogada.

19.1.1. Homologado o resultado da licitação, A Secretaria-Geral da Governadoria, respeitada a ordem de classificação e a quan�dade de fornecedores a
serem registrados, convocará o Licitante vencedor para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, assinar a Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, nos termos do art. 10 do Decreto Estadual nº 7.437,
de 06 de setembro de 2011.

19.2. Na data da assinatura da ata de registro de preços, será exigida a atualização das condições de habilitação dispostas no edital, se for o caso, as
quais deverão ser man�das pelo Licitante durante a vigência contratual e da ata de registro de preços e, ainda, se for necessário, deverão ser
apresentadas Procuração Par�cular com firma reconhecida ou Procuração Pública, em nome do representante legal, outorgando poderes específicos
para a assinatura da Ata e cópia auten�cada do documento pessoal, nos termos do art. 49, §1º, do Decreto Estadual nº 9.666, de 21 de maio de 2020.

19.2.1. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, a SGG realizará consulta ao CADIN Estadual para verificação da situação de
adimplência do licitante adjudicatário. A existência de registro posi�vo do licitante adjudicatário no CADIN Estadual cons�tuirá impedimento à
formalização da Ata, conforme Art. 6º, § 1º, da Lei Estadual nº 19.754/2017.

19.2.2. Se o Licitante vencedor não apresentar situação regular no ato da assinatura da Ata, ou se, injus�ficadamente, recusar a assiná-la, será
convocado outro Licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, nos termos do
art. 49, §2º e art. 50, Decreto Estadual nº 9.666, de 21 de maio de 2020.

19.3. A contratação com os fornecedores registrados, poderá ser realizada, por meio de instrumento contratual ou emissão de Nota de Empenho ou
autorização de compra ou outro instrumento similar, em consonância ao Decreto Estadual nº 7.437, de 06 de setembro de 2011 e art. 62, §4º, da Lei nº
8.666/93.

19.3.1. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a
ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

19.4. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, não poderá ser u�lizada por órgão, en�dade da Administração ou outros entes federados, vez
que a par�cipação é única e exclusiva da Secretaria-Geral da Governadoria, sendo assim, vedada a sua circularização, par�cipação e adesão por
demais órgãos e en�dades do Estado, conforme determinado no PARECER SEAD/GESF-11426 Nº 153/2022 (SEI 000031780789).

19.5. Os contratos decorrentes de Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições con�das neste instrumento convocatório,
respeitadas as disposições do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993, ou outro disposi�vo que vier a subs�tuí-la.

19.5.1. O prazo de vigência do instrumento contratual celebrado através da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação, será de 12 (doze)
meses, contados a par�r da assinatura, ficando a eficácia condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, prazo este que
poderá ser prorrogado conforme o Art. 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.

19.6. A Ata de Registro de Preços será assinada pelo Secretário-Chefe da Secretaria-Geral da Governadoria e e pelo adjudicatário, vinculando este úl�mo
ao cumprimento de todas as condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda a vigência da Ata.

19.7. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante jus�fica�va da autoridade competente, exceto quanto aos acréscimos de
quan�ta�vos, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, quanto às alterações contratuais, consoante art. 27 da Lei Estadual nº
17.928/2012.

 

20. DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. A Secretaria-Geral da Governadoria é o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta
licitação, cabendo-lhe, segundo o art. 3º, §2º do Decreto Estadual nº 7.437/2011 e subsidiariamente pelo art. 5º, do Decreto Federal nº 7.892/ 2013, o
seguinte:

20.1.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades
da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quan�ta�vos de contratação.

20.1.2. Conduzir os procedimentos rela�vos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento das
cláusulas da Ata de Registro de Preços.

 

21. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles pra�cados no mercado, cabendo à Secretaria-Geral da
Governadoria promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

21.2. Quando o preço inicialmente registrado, por mo�vo superveniente, tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado a Secretaria-Geral da
Governadoria deverá:

21.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao pra�cado pelo mercado.

21.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

21.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

21.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, em razão desse fato, comprovar, mediante requerimento, a
sua impossibilidade de cumprir o compromisso, Secretaria-Geral da Governadoria poderá:

21.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos mo�vos e comprovantes
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

21.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

21.4. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das
situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 Decreto Estadual nº 7437/11, conforme os itens 20.1, 20.2 e 20.3 deste
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edital.

21.5. Não havendo êxito nas negociações, Secretaria-Geral da Governadoria deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

21.6. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição da Administração, para celebração de
contratação nas quan�dades necessárias, até o limite estabelecido.

21.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que comprovada previamente a vantagem técnico-econômica, sendo assegurado ao beneficiário
do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições, conforme o ar�go 7º, do Decreto Estadual nº 7.437/2011.

21.8. Os preços registrados serão publicados, para orientação da Administração, na imprensa oficial ou permanentemente por meio eletrônico de acesso
livre aos cidadãos e órgãos de controle.

 

22. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR

22.1. O Fornecedor terá o seu registro de preços cancelado, por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular, ou, ainda, no caso de
substancial alteração das condições do mercado, por meio de despacho fundamentado do Secretário-Chefe da Secretaria-Geral da Governadoria,
assegurado o contraditório e a ampla defesa:

22.1.1. A pedido do fornecedor, na ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados, nos termos do art. 13, § 2º do Decreto Estadual nº 7.437/2011.

22.1.2. Por inicia�va da Secretaria-Geral da Governadoria, nas hipóteses previstas no art. 13 do Decreto Estadual nº 7.437/2011, quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não re�rar a respec�va nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem jus�fica�va aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles pra�cados no mercado;

d) Es�verem presentes razões de interesse público, devidamente jus�ficadas.

22.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Secretaria-Geral da Governadoria e fará a devida re�ficação na Ata de Registro de
Preços, com a republicação da mesma na imprensa oficial. No entanto, a mencionada re�ficação não interferirá na vigência da Ata de Registro de Preços,
que permanecerá inalterada pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a par�r da primeira publicação do extrato no D.O.E./GO.

 

23. DA CONTRATAÇÃO

23.1. A contratação com o fornecedor registrado, após a indicação pela Secretaria-Geral da Governadoria do registro de preços, será formalizada por
TERMO DE CONTRATO, pela emissão de Nota de Empenho de despesas ou outro instrumento similar, conforme preceituações do art. 62 da Lei nº
8.666/93 e art. 11 do Decreto Estadual nº 7.437/2011 , devendo o instrumento ser acompanhado pela ata de registro de preços, Termos de
Referência, pela ordem de execução de serviço e pela publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás.

23.1.1. O prazo de vigência do TERMO DE CONTRATO será de 12 (doze) meses, contados a par�r da par�r da data da assinatura, ficando a eficácia
condicionada à publicação do extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás. O contrato poderá ser rescindido antes do fim de sua
vigência, caso seja concluída e mais vantajosa à Administração Pública a licitação da Secretaria de Estado da Administração – SEAD, para registro de
preços visando eventual contratação de empresa especializada na locação de veículos, a toda Administração Pública do Estado de Goiás, pelo período
de 12 (doze) meses, conforme determinado no PARECER SEAD/GESF-11426 Nº 153/2022 (SEI 000031780789).

23.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jus�ficada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

23.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

23.2. A Secretaria-Geral da Governadoria indicará um gestor ou uma comissão para fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato em
todas as suas fases, até o recebimento defini�vo do objeto, conforme determinado no art. 67 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

23.3. Na data da assinatura do contrato, será exigida a atualização das condições de habilitação dispostas no edital, se for o caso, as quais deverão ser
man�das pelo Licitante durante a vigência contratual e, ainda, se for necessário, deverão ser apresentadas Procuração Par�cular com firma reconhecida
ou Procuração Pública, em nome do representante legal, outorgando poderes específicos para a assinatura do instrumento contratual e cópia
auten�cada do documento pessoal.

23.4. Para fins de assinatura de contrato, será obrigatório o cadastro de usuário externo (fornecedor) ao Sistema Eletrônico de Informações - (SEI!),
conforme previsão na Instrução Norma�va nº 008/2017-SEAD.

23.4.1. Para se cadastrar, o usuário externo deverá acessar o sí�o: h�p://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php e seguir todas as etapas ali dispostas.

23.4.2. A gestão do Sistema Eletrônico de Informações (SEI!) é realizado pela Secretaria de Estado da Administração - SEAD. Para mais informações
quanto ao cadastro, entrar em contato nos telefones (62) 3201-6507 / 3201-6555 / 3201-6565 ou e-mail: sei@sead.go.gov.br.

23.5. Cons�tuirá impedimento de contratar com a Administração Pública, o licitante com registro no Cadastro Informa�vo dos Créditos não Quitados de
Órgãos e En�dades Estaduais (CADIN ESTADUAL), nos termos do art.6o, inciso I, e parágrafo primeiro, da Lei Estadual no 19.754, de 17 de julho de 2017.

23.6. É vedada a subcontratação TOTAL  do objeto da contratação, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade.

23.6.1. A subcontratação parcial somente será admi�da mediante autorização expressa da fiscalização do contrato.

23.6.2. Para subcontratação parcial deverão ser observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e atendidos os seguintes requisitos:

a) informação prévia à fiscalização dos mo�vos da subcontratação, da iden�ficação da subcontratação e das razões da escolha do subcontratado; e

b) atendimento, pela subcontratada, no que couber, das condições de habilitação exigidas no edital e das cláusulas contratuais, mediante a apresentação
da documentação per�nente à fiscalização.

23.6.3. A Contratada, independentemente da subcontratação parcial, permanece responsável pela execução do objeto contratado, respondendo pela
qualidade e exa�dão dos trabalhos subcontratados, sendo, ainda, perante à Contratante, responsável solidária com a subcontratada junto aos credores
desta, no que se refere aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e pelas consequências dos atos e fatos a esta imputáveis.

23.6.4. A fiscalização, após analisar a solicitação da Contratada referente à subcontratação parcial, deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento da solicitação, podendo solicitar outros documentos além dos apresentados, ou os esclarecimentos que julgar necessários,

http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php
tel:(62) 3201-6507 / 3201-6555
tel:3201-6565
https://sei.go.gov.br/sei/sei@sead.go.gov.br
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devendo a Contratada atender à solicitação no prazo de 5 (cinco) dias.

23.6.5. Na hipótese de subcontratação, tendo em vista que a subcontratada não celebra avença com a Administração, permanece a responsabilidade
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo à Contratada realizar a supervisão e coordenação das a�vidades da subcontratada,
bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da contratação.

 

24. DA GARANTIA CONTRATUAL

24.1. Para segurança do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestará garan�a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total
do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades previstas no art. 56, §1º, da
Lei nº 8.666/93. qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento das seguintes ocorrências:

24.1.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

24.1.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

24.1.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

24.1.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

24.2. A garan�a deverá ser renovada a cada prorrogação e integralizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do Termo de Prorrogação,
sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento no valor contratual, de modo que corresponda a 5% (cinco
por cento) do valor global do contrato.

24.3. A garan�a deverá vigorar por mais 3 (três) meses, após o término da vigência do instrumento contratual.

24.4. A garan�a prestada pela CONTRATADA será res�tuída automa�camente ou por solicitação, somente quando comprovados:

24.4.1. Integral cumprimento de todas as obrigações contratuais;

24.4.2 Recolhimento de multas puni�vas, se for o caso;

24.4.3. Pagamento das obrigações trabalhistas, inclusive verbas rescisórias, bem como dos encargos previdenciários e do FGTS, decorrentes da
contratação;

24.4.4. Inexistência de reclamatórias trabalhistas dos empregados lotados nas dependências da CONTRATANTE, nas quais este responda solidária ou
subsidiariamente com a CONTRATADA, sendo deduzidos todos os valores ques�onados na jus�ça trabalhista;

24.4.5. Sa�sfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do objeto do Contrato.

24.5. A garan�a oferecida na modalidade fiança bancária, deverá:

24.5.1. Ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil;

24.5.2. Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança;

24.5.3. Conter renúncia expressa ao bene�cio de ordem;

24.5.4. Estabelecer prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para cumprimento;

24.5.5. Ser irretratável, salvo no caso de subs�tuição por outra modalidade de fiança, nos termos do art. 56 da Lei 8.666/1993, previamente aprovado
pelo CONTRATANTE.

24.6. Na modalidade de garan�a por �tulos da dívida pública, estes deverão ter valor de mercado compa�vel com o valor a ser garan�do,
preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 10.179/2001.

24.7. A garan�a oferecida na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada nominalmente à CONTRATANTE, em ins�tuição bancária informada
previamente, para os fins específicos a que se des�ne, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

24.8. A garan�a oferecida na modalidade de seguro-garan�a, deverá constar expressamente da apólice, a cobertura de eventuais demandas trabalhistas
e previdenciárias nas quais a CONTRATANTE responda solidariamente ou subsidiariamente com a CONTRATADA.

24.9. A garan�a somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação
e, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan�a poderá ser u�lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração ou por meio da Jus�ça do Trabalho.

 

25. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

25.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis.

25.2. Durante a vigência do contrato:

25.2.1. O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da
úl�ma proposta comercial.

25.2.2. É facultado o reajuste em sen�do estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPC-A/IBGE (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da data limite para apresentação da proposta, no prazo de 60 dias, sob pena de o silêncio ser interpretado
como renúncia presumida.

25.2.3. O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos índices de variação do IPC-A/IBGE (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

25.2.4. O preço eventualmente reajustado somente será pra�cado após a vigência do aditamento ou apos�lamento contratual e contemplará a variação
do IPC-A/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) durante 12 (doze) meses, a par�r da data limite para apresentação da proposta.

25.2.5. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

25.2.6. O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

25.2.7. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo adi�vo de dilação de prazo de vigência, com a
manutenção dos preços pra�cados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o período anual referente ao reajustamento e
mesmo que ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item 25.2.2.

 

26. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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26.1. Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes
penalidades:

26.1.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e,
será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores semelhantes man�dos por Estados, Distrito Federal ou Municípios,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme estabelecem o art.
7º do Decreto Federal nº 10.520/2002, o art. 50 do Decreto Estadual nº 9.666/2020 e o Parágrafo Único do art. 81 da Lei Estadual nº 17.928/2012.

26.1.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injus�ficado na execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA, além das cominações legais
cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade de infração, obedecidos os seguintes limites máximos, nos termos do art. 80 da Lei
Estadual nº 17.928/2012 e o art. 50 do Decreto Estadual nº 9.666/2020:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte
da etapa do cronograma �sico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma �sico de
obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

26.2. As multas previstas nos incisos II e III do item 26.1.2, calculadas pela CONTRATANTE, ficam limitadas em até o equivalente a 10% (dez por cento) do
valor total da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma �sico de obras não cumprida, por ocorrência.

26.3. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em aberto,
aba�do na próxima Nota Fiscal/Fatura apresentada para quitação, sendo possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente.

26.4. Não será aplicada multa se, jus�ficado e comprovado, o atraso na execução do serviço em decorrência de caso fortuito ou de força maior.

26.4. A multa prevista no item 26.1.2 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções legais cabíveis,
conforme prevê o art. 80, §1º da Lei Estadual nº 17.928/2012.

26.4.1. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garan�do à CONTRATADA direito ao contraditório e à ampla defesa.

26.4.2. Qualquer penalidade aplicada ao CONTRATADO deverá ser informada, imediatamente, à unidade gestora do serviço de registro cadastral.

 

27. DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

27.1. Por determinação da Lei Estadual nº 20.489, de 10 de junho de 2019, será exigida a implantação do Programa de Integridade das empresas que
celebrarem contrato com o Estado de Goiás, cujos limites em valor sejam superiores ao da modalidade de licitação por concorrência, sendo R$
3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais) para obras e serviços de engenharia e R$ 1.430.000,00 (um milhão e quatrocentos e trinta mil reais)
para compras e serviços, mesmo que na forma de pregão eletrônico, e o prazo do contrato seja igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias.

27.2. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos Contratos decorrentes, o Programa de Integridade
ou Compliance, conforme as condições estabelecidas na Lei Estadual nº 20.489/2019.

27.3. O Programa de Integridade consiste, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria, controle e incen�vo à
denúncia de irregularidade e na aplicação efe�va de códigos de é�ca e de conduta, polí�cas e diretrizes com o obje�vo de detectar e sanar desvios,
fraudes, irregularidades e atos ilícitos pra�cados contra a administração pública do Estado de Goiás.

27.3.1. O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as caracterís�cas e riscos atuais das a�vidades de cada
pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garan�r o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garan�r a sua efe�vidade.

27.4. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros:

I - padrões de conduta, código de é�ca, polí�cas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados e administradores, independente de
cargo ou função exercidos

II - treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade

III - análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de Integridade;

IV - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;

V - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras de pessoa jurídica;

VI - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos administra�vos ou em
qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal como o pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção
de autorizações, licenças, permissões e cer�dões;

VII - independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de Integridade e fiscalização de seu cumprimento;

VIII - canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos des�nados à proteção de
denunciantes de boa-fé;

IX - medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;

X - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas e a tempes�va remediação dos danos gerados;

XI - ações comprovadas de promoção da cultura é�ca e de integridade por meio de palestras, seminários, workshops, debates e eventos da mesma
natureza.

27.5. Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar relatório do perfil e relatório de conformidade do Programa
ao poder público.

27.5.1. A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e organização das informações prestadas.

27.5.2. A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, correspondências, memorandos, atas de reunião,
relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordem de compra, notas fiscais, registros
contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio digital.

27.5.3. A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de avaliação de que trata o item 26.5.

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=23591
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27.6. O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mi�gar o risco de ocorrência de atos lesivos da Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, não será considerado para fim de cumprimento da Lei Estadual nº 20.489/2019.

27.7. Pelo descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei Estadual nº 20.489/2019, a administração
pública do Estado de Goiás, em cada esfera do Poder, aplicará à empresa contratada multa de 0,1% (um décimo por cento), por dia, incidente sobre o
valor atualizado do contrato.

  

28. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

28.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento
público ou procedimento congênere, serão subme�das à tenta�va de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de
julho de 2018.

 

29. DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA 

29.1. Os conflitos que possam surgir rela�vamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, acaso não
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, subme�dos à arbitragem, na forma da Lei nº
9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e
renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

30.1. Este Edital e seus Anexos, bem como a proposta do Licitante, farão parte integrante da Ata de Registro de Preço.

30.2. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência des�nada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar na proposta.

30.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Secretaria-Geral da Governadoria.

30.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua
qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

30.4.1. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos processuais, bem
como não importe em vantagem a um ou mais Licitantes em detrimento dos demais.

30.5. Autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de o�cio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

30.5.1. A anulação do procedimento licitatório por mo�vo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

30.5.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à da Ata de Registro de Preços e do contrato, neste caso, ressalvado o disposto no parágrafo único
do ar�go 59 da Lei Federal nº 8.666/1993.

30.6. Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Secretaria-Geral da Governadoria não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

30.7. É de responsabilidade do Licitante o acompanhamento do processo pelo site: www.comprasnet.go.gov.br.

30.8. O licitante vencedora, após a assinatura desta ata, ficará obrigada a manter, durante todo o período de vigência do registro de preços, em
compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação, sob pena de
cancelamento desta ata.

30.9. Durante a vigência da contratação, será permi�da a fusão, a cisão, a incorporação, a alteração da razão social ou do objeto social da contratada,
desde que sejam man�das as condições estabelecidas no contrato original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua
execução.

30.10. A contratada deverá encaminhar cópia auten�cada das alterações mencionadas no item anterior, à Gerência de Apoio Administra�vo
da Secretaria-Geral da Governadoria, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecu�vos, a contar do registro da alteração no respec�vo órgão e
comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação, sob pena de aplicação da multa de 2% do valor da proposta.

30.11. Em caso de eventuais discordâncias existentes entre as especificações descritas no sistema Comprasnet.Go, na nota de empenho  e as
especificações constantes dos Anexos deste instrumento, prevalecerão, sempre, as descrições deste Edital e seus Anexos.

 

31. DOS ANEXOS

31.1 São partes integrantes deste Edital, os seguintes anexos:

31.2. ANEXO I – Termo de Referência;

31.2.1 Anexo I a - Estudo Técnico Preliminar;

31.3 ANEXO II – Modelo de Declaração;

31.3.1 Anexo II a - Declaração de Enquadramento ME/EPP;

31.4 ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços.

31.5 ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços.

31.6 ANEXO V– Minuta Contratual.

31.7 ANEXO VI - Da conciliação, mediação e arbitragem da administração estadual.

 

 

https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

 

O Termo de Referência e seus anexos encontra-se disponibilizado nos seguintes locais:

I - SEI : ( nº 000032699190 );

II - Site da SGG:  www.secretariageral.go.gov.br/, na seção de licitações, licitações em andamento;

III - ComprasNet. GO: www.comprasnet.go.gov.br, na aba do edital.

 

ANEXO I a – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O Estudo Técnico Preliminar, encontra-se disponibilizado nos seguintes locais:

I - SEI: ( nº 000029701901);

II - Site da SGG :  www.secretariageral.go.gov.br/, na seção de licitações, licitações em andamento;

III - ComprasNet. GO: www.comprasnet.go.gov.br, na aba do edital.

 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO

 

 

A empresa.................................................................. CNPJ nº ........................................., através de seu representante legal, Sr. ………………………, CPF
……………………., DECLARA que cumpre plenamente os requisitos para sua par�cipação na licitação instaurada pela Secretária-Geral da Governadoria,
modalidade …………….………………. e, sob as penalidades cabíveis, declara que a empresa é idônea e que não há superveniência de fato impedi�vo a sua
habilitação.

Declaramos ainda:

a) Que a empresa não está temporariamente suspensa de par�cipar em licitação e impedida de contratar com a Administração Pública de Goiás, bem
como não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública nas esferas Federal, Estadual e Municipal;

b) Que não possui em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou
menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz , a par�r de quatorze anos, nos termos do art. 27, inc. V, da Lei n.º
8.666/93 e art. 7º, inc. XXXIII, da Cons�tuição Federal;  (Ressalva: informar, caso empregue, menor com idade a par�r de 14 (quatorze) anos, na condição
de aprendiz.)

c) Que não possui em seu quadro societário servidor público da a�va, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, bem como
não se enquadra nos demais impedimentos do Ar�go 9º da Lei 8.666/93;

c.1) Que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por
afinidade, até o segundo grau, de agente polí�co do órgão ou en�dade contratante ou responsável, na cadeia decisória desta licitação.

d) Que concorda, na íntegra, com todos os preceitos, termos e condições gerais do Edital e seus respec�vos anexos;

e) Que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora afirmada será imediatamente comunicada, por escrito, a Secretaria-Geral da
Governadoria.

f) Sob as penas cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregão Eletrônico "SRP" nº 008/2022, objeto do Processo
nº 202218037002727, para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal.

 

 

..................................................

(data)

...................................................
(Digitar o nome do Representante Legal e assinar)

CARIMBO DA EMPRESA
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II A -DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP

https://www.secretariageral.go.gov.br/
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
https://www.secretariageral.go.gov.br/
https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
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A empresa __________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
_________________________________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr(a)
_______________________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade n.º
______________________________________ e do CPF n.º ____________________________________________________________,

 

DECLARA que se ENQUADRA como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da  da Lei Complementar nº 123/2006 , de 14/12/2006.

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no respec�vo Edital e no art. 299 do Código Penal, na
hipótese de falsidade da presente declaração.

 

 

Goiânia, ______ de _______________ de 2022.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.
(A PROPOSTA DEVERÁ SER ASSINADA E COM CARIMBO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2022

 

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Telefone/Fax:
Banco: Agência: (nome /nº) Conta Corrente:
Dados do Signatário - para assinatura do contrato
Nome: Cargo:                                                                                                  
Porte da empresa  

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QTD Valor Unitário
(R$)

Valor Total Mensal
(R$)

01 Locação de veículos de representação execu�vo, �po sedan, 04 portas, bicombus�vel, na cor
preta Unidade 02 R$ R$

02 Locação de veículos sedan, padrão A, bicombus�vel, na cor branca Unidade 16 R$ R$
03 Camionete cabine dupla Unidade 08 R$ R$
04 SUV Grande Unidade 03 R$ R$

 
TOTAL ESTIMADO MENSAL (R$) R$ 
TOTAL ESTIMADO ANUAL (R$) R$ 

 

                                                                                                               

Declaro que no preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita execução dos serviços, inclusive as
despesas com transportes, materiais, mão de obra especializada ou não, segurança em geral, equipamentos, ferramentas, encargos da legislação social,
trabalhista, previdenciária e responsabilidade civil, por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de taxas, regulamentos e
impostos municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para execução total e completa dos serviços, sem que lhe caiba, em qualquer
caso, direito regressivo em relação à Secretaria-Geral da Governadoria do Estado de Goiás, nem qualquer outro pagamento adicional.

 

Declaro, ainda, que li e concordo com os termos do Edital do Pregão Eletrônico "SRP" - SGG/GO nº 008/2022 e seus anexos.

 

 

Prazo de validade da proposta: (mínimo de 90 dias)
............................................…

(data)

 

....................................................
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(Digitar o nome do Representante Legal e assinar)

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º XXX/2022

 

O Estado de Goiás por meio da Secretaria-Geral da Governadoria, inscrita no CNPJ sob o nº 34.049.214/0001-74 com sede administra�va situada na Rua
82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 4º andar, Setor Sul, em Goiânia – GO, por intermédio do Secretário-Chefe, Sr. ADRIANO DA ROCHA LIMA,
brasileiro, portador do RG nº 09.000.104-1 SECC-RJ, inscrito no CPF sob o nº 014.499.017-27, residente e domiciliado em Goiânia-GO, nos termos das
Leis Estaduais 17.928/2012, Lei Estadual 20.489/2019, Lei Complementar Estadual 117/2015, Decreto Estadual nº 7.437/2011, Decreto Estadual
7.425/2011 e subsidiariamente pelas Leis Ordinárias Federais 8.666/1993 e 10.520/2002, pela Lei Complementar Federal 123/2006 e 7.892/2013 e
demais normas aplicáveis à matéria, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico de Registro de Preços/SGG n° 008/2022,
cujo objeto já fora homologado, RESOLVE registrar os preços, da(s) empresa(s)________________ na(s) quan�dade(s) es�mada(s), de acordo com a
classificação alcançada no(s) item(ns), observadas as condições do edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas
que se seguem:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada em prestação de
serviços de locação de veículos automotores com o fornecimento de equipamento específico para monitoramento de veículo em tempo real
(Rastreador), manutenção, limpeza, seguro e quilometragem livre, conforme demanda do Órgão, atendendo às necessidades da Secretaria-Geral da
Governadoria - SGG, conforme especificados no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão - SRP nº 008/2022, que é parte integrante desta Ata,
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. Ficam registrado o seguinte desconto e valores em favor da empresa adjudicatária XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n° 00.000.000/0000-
00, conforme o tabela (s) abaixo:

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QTD Valor Unitário
(R$)

Valor Total Mensal
(R$)

01 Locação de veículos de representação execu�vo, �po sedan, 04 portas, bicombus�vel, na cor
preta Unidade 02 R$ R$

02 Locação de veículos sedan, padrão A, bicombus�vel, na cor branca Unidade 16 R$ R$
03 camionete cabine dupla Unidade 08 R$ R$
04 SUV Grande Unidade 03 R$ R$

 
TOTAL ESTIMADO MENSAL (R$) R$ 
TOTAL ESTIMADO ANUAL (R$) R$ 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria-Geral da Governadoria de Goiás.

 

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a par�r da data da sua assinatura ou até o término das quan�dades registradas,
com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, não podendo ser prorrogada.

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, não cabendo reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico em
relação à Ata de Registro de Preços, uma vez que esses ins�tutos estão relacionados à contratação (contrato administra�vo em sen�do amplo), exceto
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 c/c Art. 12,
Decreto Estadual nº 7437/11.

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo superveniente, a Administração convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores pra�cados pelo mercado.

5.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
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5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos mo�vos e comprovantes apresentados; e

5.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.6.2. Não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem jus�fica�va aceitável;

5.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra�cados no mercado; ou

5.6.4. Sofrer sanção administra�va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administra�vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)
par�cipante(s).

5.6.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.

5.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus�ficados:

5.7.1. Por razão de interesse público; 

5.7.2. A pedido do fornecedor;

5.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que comprovada previamente a vantagem técnico-econômica, sendo assegurado ao beneficiário
do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições, conforme o ar�go 7º, do Decreto Estadual nº 7.437/2011, em consonância ao
Decreto Federal nº 7.892/2013.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Secretaria-Geral da Governadoria fará a devida re�ficação na Ata de Registro de Preços,
com a republicação da mesma na imprensa oficial. No entanto, a mencionada re�ficação não interferirá na vigência da Ata de Registro de Preços, que
permanecerá inalterada pelo prazo de 12 (doze) meses.

 

6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.2. As sanções do item acima também se aplicam aos demais integrantes  que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injus�ficadamente.

6.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço,
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos par�cipantes, caso no qual caberá ao respec�vo órgão
par�cipante a aplicação da penalidade .

 

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico- SRP n° 008/2022 , Termo de Referência e a(s) proposta(s) da(s) contratadas(s) _______________,
independente de suas transcrições.

7.2. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as Leis Estaduais 17.928/2012, Lei Estadual 20.489/2019, Lei Complementar Estadual 117/2015,
Decreto Estadual nº 7.437/2011, Decreto Estadual 7.425/2011 e subsidiariamente pelas Leis Ordinárias Federais 8.666/1993 e 10.520/2002, pela Lei
Complementar Federal 123/2006, Decretos Federais 10.024/2019 e 7.892/2013 e demais normas aplicáveis à matéria.

7.4. È vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666/93.

7.5. A ata de realização da sessão pública do pregão, compõe os anexos a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, do Decreto n. 7.892, de
2014.

7.6. Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, para quaisquer medidas judiciais necessárias, que decorrerem da execução
desta ATA, que não possam ser compostas pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento assinado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI!), ins�tuído por meio
do Decreto Estadual 8.808/16, de 25 de novembro de 2016.

 

 

Assinaturas:

ADRIANO DA ROCHA LIMA
Secretário-Chefe da Secretaria-Geral da Governadoria

 
 
 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal do Fornecedor

 

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_decretos.php?id=16223
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Testemunhas:
  1________________________________________
Nome:
CPF:
2________________________________________
Nome:
CPF:
 

 

 

 

ANEXO V- MINUTA CONTRATUAL

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE CELEBRAM ENTRE SI O ESTADO DE GOIAS, POR INTERMÉDIO  DA SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA E A EMPRESA
............................................................. 

Processo nº 202218037002727

 

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.409.580/0001-38, por intermédio da SECRETARIA-GERAL DA
GOVERNADORIA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.049.214/0001-74, com sede administra�va na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 4º andar,
Setor Sul, em Goiânia/GO, neste ato representado pelo Secretário-Chefe, Sr. ADRIANO DA ROCHA LIMA, brasileiro, portador do RG nº 09.000.104-1
SECC-RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 014.499.017-27, residente e domiciliado em Goiânia/GO, nomeado pelo Decreto de 05 de junho de 2020,
publicado no Diário Oficial nº 23.318 de 08 de junho de 2020, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° _____________________, situada à
_________________________________________, neste ato representada por seu __________, Sr(a). ______________________, nacionalidade, estado
civil, profissão, portador(a) do RG nº ____________ órgão expedidor, inscrito(a) no CPF sob o n° _______________, residente e domiciliado(a) à
_____________________________________, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato que será regido pela seguinte
legislação: Pregão: Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto Estadual nº 7.437/2011, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto
Estadual nº 9.666/2020 e, no que couber, pela Lei Estadual nº 18.672/2014 e Lei Complementar Estadual nº 144/2018, de acordo com o Pregão
Eletrônico nº ____/2021, oriundo da Ata de Registro de Preços nº ______________,  processo licitatório nº 202218037002727, nas condições a seguir
estabelecidas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Cons�tui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de locação de veículos automotores
com o fornecimento de equipamento específico para monitoramento de veículo em tempo real (Rastreador), manutenção, limpeza, seguro e
quilometragem livre, conforme demanda do Órgão, atendendo às necessidades da Secretaria-Geral da Governadoria - SGG.

1.2. Independentemente de transcrição, cons�tuem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno
conhecimento: Edital do Pregão Eletrônico “SRP” nº 008/2022 - SGG/GO, o Termo de Referência – Anexo I do Edital, a Ata de Registro de Preços nº
____________ e a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DO PRAZO DE ENTREGA

2.1. Atendendo as quan�dades e des�nações, a CONTRATADA deverá entregar os veículos de acordo com as seguintes classificações e especificações
mínimas:

2.1.1. VEÍCULO DE REPRESENTAÇÃO - SEDAN - Ano de fabricação e modelo do ano corrente ou posterior, 04 portas laterais, movido à etanol e gasolina,
injeção eletrônica, potência do motor não inferior a 150 cv (com qualquer um dos combus�veis), câmbio com 05 ou mais marchas sincronizadas à frente
e 01 uma à ré, direção assis�da, ar condicionado, freio ABS nas 04 (quatro) rodas, airbag duplo frontal, vidros e travas elétricas nas 04 portas, ar quente,
desembaçador de vidro traseiro, cintos de segurança dianteiros retráteis de três pontos, cintos laterais traseiros retráteis de três pontos, retrovisores
externos com comando elétrico, jogo de tapetes, protetor de cárter, para-choques pintados na cor do veículo, roda mínimo aro R16 de liga leve, Kit
mul�mídia, sistema de alarme an�furto, distância mínima entre eixos de 2.600 mm, volume mínimo do porta malas de 450 litros, com equipamento
específico para monitoramento em tempo real (rastreador) com Dual Chip e todos os demais equipamentos de série não especificados e exigidos pelo
CONTRAN, emissões máximas de acordo com o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve). Na cor preta;

2.1.2. VEÍCULO SEDAN - PADRÃO A:

Ano de fabricação e modelo do ano corrente, ou posterior, 04 portas laterais, movido a etanol e gasolina, injeção eletrônica, potência do motor, não
inferior a 100 cv (com qualquer um dos combus�veis), câmbio com 05 marchas à frente e uma à ré, direção assis�da, ar condicionado, freio ABS nas 04
(quatro) rodas, airbag duplo frontal, vidros elétricos nas portas dianteiras, travas elétricas nas 04 portas, ar quente, desembaçador de vidro traseiro,
cintos de segurança dianteiros retráteis de três pontos, cintos laterais traseiros retráteis de três pontos, retrovisores externos com comando interno, jogo
de tapetes, protetor do cárter, para-choques pintados na cor do veículo, roda padrão mínimo aro R15 de liga leve, kit mul�mídia, sistema de alarme an�-
furto, entre-eixos com no mínimo 2.450 mm, volume mínimo do porta malas de 440 litros, com equipamento específico para monitoramento em tempo
real rastreador com Dual Chip e demais equipamentos exigidos pelo CONTRAN, emissões máximas de acordo com o Programa de Controle da Poluição
do Ar por Veículos Automotores (Proconve). Na cor branca;

2.1.3. CAMIONETE CABINE DUPLA 4X2 / 4X4 - Cabine dupla, fabricação nacional, ano de fabricação e modelo do ano corrente ou posterior, motor
diesel, potência do motor não inferior a 160 cv, câmbio com 05 marchas à frente e uma à ré, direção assis�da, ar condicionado, freio ABS nas 04 (quatro)
rodas, airbag duplo frontal, roda padrão mínimo aro R16, som com entrada para USB, entre eixos mínimo de 2.950mm, protetor motor e câmbio, jogo de
tapetes, capacidade mínima de carga de 1.000 Kg, com equipamento especifico para monitoramento em tempo real (rastreador) com Dual Chip e
demais equipamentos exigidos pelo CONTRAN, emissões máximas de acordo com o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores
(Proconve). Preferencialmente cor Branca.
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2.1.4. VEÍCULO SUV GRANDE - Ano de fabricação e modelo do ano corrente ou posterior, 04 portas laterais, movido a diesel, injeção eletrônica, potência
do motor no mínimo de 170 CV, câmbio com 05 marchas a frente e uma à ré ou automá�co, freio ABS nas 04 (quatro) rodas, airbag duplo frontal, cintos
de segurança dianteiros retráteis de três pontos, cintos laterais traseiros retráteis de três pontos, retrovisores externos com comando interno, jogo de
tapetes, protetor de cárter, roda mínimo aro R18 de liga leve, Kit mul�mídia, ar condicionado, sistema de alarme an�furto, entre eixos com no mínimo
2.600 mm, volume mínimo do porta malas de 400 litros e demais equipamentos exigidos pelo CONTRAN, emissões máximas de acordo com o Programa
de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE). - Na cor preta.

2.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar os veículos em no máximo 30 (trinta) dias corridos após a emissão da Ordem de Fornecimento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO MONITORAMENTO DOS VEÍCULOS

3.1. Os veículos quando disponibilizados pela CONTRATADA, deverão estar equipados com Serviço de monitoramento por GPS/GSM/GPRS e gestão por
sistema de BI (BUSINESS INTELIGENCE), sem ônus à CONTRATANTE;

3.2. O fornecimento/instalação e manutenção do referido sistema é de total responsabilidade da CONTRATADA, e os custos deverão ser previstos na
locação mensal;

3.3. A CONTRATADA deverá dispor de treinamento dos agentes gestores/fiscais de cada contrato, que irão operar o sistema, bem como para servidor
indicado pela Secretaria de Estado da Administração;

3.4. A CONTRATANTE deverá disponibilizar condições, espaço e equipamentos de TI (tecnologia da informação), para a instalação dos sistemas de
monitoramento de seus veículos contratados em locais determinados pelo órgão CONTRATANTE;

3.5. Todo serviço de monitoramento deverá ser disponibilizado através de mapas digitais e o acesso ao sistema deverá ser protegido por senhas com
níveis de serviços;

3.6. O monitoramento será realizado 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana;

3.7. Os equipamentos de rastreamento a serem u�lizados na prestação dos serviços, deverão estar com a cer�ficação da ANATEL válida;

3.8. Além da disponibilização e instalação dos equipamentos embarcados, a empresa a ser contratada deverá disponibilizar via web (internet) um
so�ware de Monitoramento que atenda a todos os requisitos técnicos descritos abaixo e aos demais deste Contrato:

3.9. Visualização individual parcial e global de todos os veículos no mapa;

3.10. Cadastramento por grupos de veículos:

a) Servidor de mapas com comprovação através de contrato com provedor deste �po de serviço;

b) Mapa digital de todo o território nacional, principalmente do Estado de Goiás e da região metropolitana de Goiânia, com arruamento, sen�do de
trânsito, rodovias e a informação de tráfego que deverá ser atualizada a cada 30 segundos;

c) Posição (localização em mapa digital) em tempo real dos veículos;

d) Situação da ignição dos veículos (ligada/desligada);

e) Informação em tempo real da violação de pontos ou rota estabelecida para análise de atraso / adiantamento / descumprimento;

f) Deve ser permi�da a construção de áreas geograficamente delimitadas no mapa digital (conhecidas como geocercas ou alvos) para alarmes de entrada
e saída;

g) Definição de perfis de usuários para controle de acesso ao sistema;

h) Deve ser permi�da a criação de pontos de referência personalizados no mapa digital;

i) O mapa deve apresentar setas de direcionamento do sen�do para onde o veículo está se deslocando;

j) O sistema deve listar quais são os veículos próximos a um endereço determinado;

k) Distância percorrida por faixa de horário por veículo;

l) U�lização dentro e fora do expediente por veículo;

m) Ociosidade do veículo;

n) Horários de u�lização do veículo dentro e fora do expediente;

3.11. O Sistema de BI (Business Intelligence), deverá ser totalmente web, permi�ndo o acesso dos órgãos/en�dades CONTRATANTES a todas as
informações necessárias à gestão dos veículos locados.

3.12. A CONTRATADA deverá em situações de subs�tuições de veículos, por terem a�ngido tempo limite de u�lização, e /ou ambos nos casos de
devolução por término da vigência contratual entregar a CONTRATANTE, back-up contendo todas as informações do monitoramento, no período em que
o veículo foi u�lizado pela Administração Pública.

3.13. A Secretaria de Estado da Administração - SEAD por meio da Gerência de Suprimentos e Frotas, terá acesso ao monitoramento de todos os veículos
disponibilizados aos órgãos e en�dades da administração direta, autárquica e fundacional do poder execu�vo do Estado de Goiás.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA                  

4.1.  O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura e eficácia a par�r da publicação de seu extrato
no Diário Oficial do Estado de Goiás, podendo ser prorrogado através de Termo Adi�vo, de acordo com o disposto no art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93.

4.2. O contrato poderá ser rescindido antes do fim de sua vigência, caso seja concluída e mais vantajosa à Administração Pública a licitação da
Secretaria de Estado da Administração – SEAD, para registro de preços visando eventual contratação de empresa especializada na locação de veículos,
a toda Administração Pública do Estado de Goiás, pelo período de 12 (doze) meses, conforme determinado no PARECER SEAD/GESF-11426 Nº
153/2022 (SEI 000031780789).

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1.  O valor global da contratação é de R$.......... (.....)

5.1.1. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos de serviços
efe�vamente prestados.
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QTD Valor Unitário
(R$)

Valor Total Mensal
(R$)

01 Locação de veículos de representação execu�vo, �po sedan, 04 portas, bicombus�vel, na cor
preta Unidade 02 R$ R$

02 Locação de veículos sedan, padrão A, bicombus�vel, na cor branca Unidade 16 R$ R$
03 Camionete cabine dupla Unidade 08 R$ R$
04 SUV Grande Unidade 03 R$ R$

TOTAL ESTIMADO MENSAL (R$) R$ 
TOTAL ESTIMADO ANUAL (R$) R$ 

 

5.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, transporte,  seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 20___,
na classificação abaixo, e conforme Nota de Empenho nº _________, de ___/___/___, referente ao período de _________________, no total de R$
_________ (_____________________).

 

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO
Unidade Orçamentária   
Função   
Subfunção   
Programa   
Ação   
Grupo de Despesa   
Elemento de Despesa   
Fonte de Recurso   
Realização   

 

6.2.  No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início
de cada exercício financeiro.

 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a:

7.1.1. Conceder o desconto referente ao valor do ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), conforme Inciso XCI, art. 6º do Anexo IX
do Regulamento do Código Tributário de Estado de Goiás (RCTE). No caso de não haver incidência do ICMS nas mercadorias, tal fato deverá ser citado no
corpo da nota fiscal;

7.1.2. Entregar os veículos, conforme especificações constantes na Cláusula Segunda deste instrumento contratual, no Edital do Pregão Eletrônico “SRP”
nº 008/2022 - SGG/GO e em consonância com a proposta de preços e condições apresentadas;

7.1.3. Manter, durante toda a execução do processo, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

7.1.4. Providenciar e sanar de forma imediata deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;

7.1.5. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade come�da na execução
deste contrato;

7.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, nos termos do ar�go 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93;

7.1.7. Arcar com todas as despesas inerentes à entrega, tais como: fretes, combus�veis, seguros, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais
que resultarem do fiel cumprimento deste contrato, que correrão por conta exclusiva da CONTRATADA;

7.1.8. Realizar a entrega dos veículos em conformidade com os prazos estabelecidos neste contrato e normas operacionais da CONTRATANTE;

7.1.9. Manter a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou
omissão;

7.1.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento contratual;

7.1.11. Sujeitar-se, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual nº 17.928/12, bem como às suas alterações posteriores, e
demais atos norma�vos per�nentes;

7.1.12. Disponibilizar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, todas as informações solicitadas pela CONTRATANTE por meio da Gerência de Apoio
Administra�vo e Logís�co;

7.1.13. Entregar os veículos em Goiânia, nos locais a serem indicados pela CONTRATANTE, em perfeitas condições de funcionamento e uso, com
documentação atualizada, licenciados preferencialmente no Estado de Goiás, sendo a locação livre de quilometragem, tributos, encargos sociais e
trabalhistas; 

7.1.14. Para os veículos que apresentarem defeitos, alterações e irregularidades e/ou apresentarem quaisquer caracterís�cas discrepantes às descritas
neste Contrato, ainda que constatados depois do recebimento, a CONTRATADA será no�ficada para saná-los ou subs�tuí-los, parcialmente ou na sua
totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, às suas expensas;

7.1.15. Entregar os veículos caracterizados conforme grafismos e logomarcas padrão do Estado, a ser estabelecido pela Secretaria de Estado da
Administração – SEAD;
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7.1.16. Fornecer os veículos, objeto da locação, fabricados no corrente ano ou posterior;

7.1.17. Entregar os veículos na cor preta para os de representação e os demais na cor branca;

7.1.18. Realizar serviço de limpeza dos veículos semanalmente: 01 (uma) limpeza simples a cada semana, com no mínimo aspiração da parte interna e a
lavagem da pintura externa do veículo;

7.1.20. Subs�tuir a limpeza simples por uma limpeza completa nos veículos, a cada intervalo de 60 (sessenta) dias, compreendendo além da execução do
item anterior, lavagem geral com cera, limpeza detalhada interna, sendo a lavagem do motor faculta�va.

7.1.21. Responsabilizar-se por realizar a imediata e tempes�va manutenção preven�va e corre�va dos veículos disponibilizados, mantendo os mesmo
em perfeito estado para a prestação dos serviços contratados, observando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para manutenções e subs�tuições de
veículos lotados nos municípios do interior do Estado e de 04 (quatro) horas na capital, contadas a par�r da disponibilização formal dos veículos, feita
pelo gestor do contrato, à CONTRATADA;

7.1.22. Responsabilizar-se pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela manutenção preven�va e corre�va, entendendo-se preven�va aquela
constante no plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e corre�va aquela des�nada ao reparo de defeitos que ocorram de
maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preven�vas e quaisquer outras despesas que, direta ou indiretamente, incidam ou
venham a incidir sobre a execução do objeto deste Contrato;

7.1.23. Disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, serviço de socorro para transporte e deslocamento de
veículos e condutores, nos casos de defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato;

7.1.24. Disponibilizar veículos de reserva com as mesmas caracterís�cas técnicas con�das neste instrumento, emplacado preferencialmente no Estado
de Goiás, em número suficiente para comportar eventuais subs�tuições por indisponibilidade (incluídas as movimentações para manutenções, revisões
e limpezas), de modo a garan�r a con�nuidade do serviço, respeitado, todavia, o prazo de 24 (vinte e quatro) horas fixado para subs�tuições nos
municípios do interior e de 04 (quatro) horas na capital, contadas a par�r da comunicação escrita feita pelo gestor do Contrato;

7.1.25. Proceder ao rodízio de pneus a cada 5.000 (cinco mil) Km, bem como a verificação do balanceamento do conjunto: roda/pneus, e conferência do
alinhamento da direção; os pneus deverão ser subs�tuídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da banda de rodagem
es�ver próxima de 3 mm, sendo que a iden�ficação deste item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators);

7.1.26. Subs�tuir os veículos com no máximo 24 (vinte e quatro) meses de uso, a contar da data da entrega;

7.1.27. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito come�das na condução dos veículos locados e
solicitar o reembolso dos valores junto à CONTRATANTE, caso não seja efetuado pelo condutor;

7.1.28. Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos processos referentes aos recursos previstos pela legislação;

7.1.29. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as no�ficações emi�das pelos órgãos de trânsito,
de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, de interpor recursos;

7.1.30. Nos casos em que a CONTRATANTE não for no�ficada dentro do prazo supracitado, a CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelo
pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho e estadias, decorrente de infrações;

7.1.31. Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as rela�vas a manutenção, impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral
e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou
financeira em quaisquer ocorrências;

7.1.32. Nomear Preposto para representá-la na execução contratual, conforme art. 68 da Lei nº 8.666/1993;

7.1.33. Responsabilizar-se pela cobertura contra danos materiais e pessoais ocasionados a terceiros, já incluída no valor mensal da locação, devendo
disponibilizar os veículos com, no mínimo, seguro contra acidentes a terceiros, sem franquia, e havendo franquia essa ficará a cargo da CONTRATADA,
com no mínimo:

 CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO DE SEGURO - VEÍCULOS LEVES

1 MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: VALOR DETERMINADO OU VALOR MERCADO REFERENCIADO - VMR (110% TABELA FIPE)

2 COBERTURA: Colisão, Incêndio, roubo e furto RCF-V e APP-V

3

Responsabilidade civil faculta�va - veículo - RCF - V

3.1 Danos materiais - R$60.000,00

3.2 Danos corporais - R$60.000,00

4

ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS:

4.1 Morte por pessoa R$10.000,00

4.2 Invalidez Permanente Por/Pessoa R$10.000,00

4.3 Despesas Médicos Hospitalares P/ pessoa Sem cobertura

* Veículos des�nados ao transporte de passageiros com capacidade até 08 (oito) pessoas

 
CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO DE SEGURO - VEÍCULOS MÉDIOS*

1 MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: VALOR DETERMINADO OU VALOR MERCADO REFERENCIADO - VMR (110% TABELA FIPE)

2 COBERTURA: Colisão, Incêndio, roubo e furto, RCF-V e APP-V

3

Responsabilidade civil faculta�va - veículo - RCF-V:

3.1 Danos materiais R$80.000,00

3.2 Danos corporais R$80.000,00

4

ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS:

4.1 Morte por pessoa R$10.000,00

4.2 Invalidez Permanente Por/Pessoa R$10.000,00

4.3 Despesas Médicos Hospitalares P/ pessoa Sem cobertura
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* Veículos des�nados ao transporte de passageiros com capacidade até 10 (dez) pessoas e transporte de cargas leves, ou seja, mistos (Ex.: Pick-up e/ou
Camionetes e Vans) com o peso bruto total de até 3,5 toneladas, incluindo Ambulâncias e Unidades de Saúde e/ou Socorro

 

7.2. A CONTRATANTE fica obrigada a:

7.2.1. Efetuar o pagamento nas condições informadas neste instrumento contratual, desde que realizados pela CONTRATADA todos os encargos
assumidos perante esta Administração. A realização do pagamento também ficará condicionada ao exímio cumprimento do prazo de entrega dos
equipamentos/produtos;

7.2.2. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação por escrito da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir
dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer, exclusivamente através de pessoa por ela indicada;

7.2.3. Exercer a fiscalização sobre o cumprimento das obrigações derivadas desse contrato, e ainda aplicar multa ou rescindir o contrato caso a
CONTRATADA desobedeça quaisquer das cláusulas estabelecidas;

7.2.4. Nomear Gestor/Fiscal do contrato derivado deste contrato, que atuará como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do
objeto contratual, devendo este, atestar a execução dos produtos licitados, fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou problemas observados;

7.2.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.2.6. Encaminhar à Contratada, por escrito, solicitação dos veículos e indicação dos locais de entrega, conforme demanda;

7.2.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permi�ndo o acesso de empregados,
prepostos ou representantes da contratada em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança;

7.2.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa Contratada, assegurando a boa
prestação e o bom desempenho dos serviços prestados;

7.2.9. No�ficar, formal e tempes�vamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas nos veículos entregues ou no serviço prestado.

7.2.10. Emi�r ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quan�dade, local e demais informações que achar per�nentes para o bom cumprimento
do objeto;

7.2.11. Receber os veículos verificando o atendimento quanto às norma�zações do Código de Trânsito Brasileiro, quan�dade de combus�vel disponível,
cabendo relatório, conforme o caso, e estado geral do veículo;

7.2.12. Devolver os veículos veículo com a mesma quan�dade de combus�vel recebida na re�rada;

7.2.13. U�lizar os veículos, exclusivamente, para os serviços de competência do Estado, representado por seus órgãos/en�dades, envolvendo transporte
de pessoas, materiais, ferramentas e equipamentos, obedecendo aos limites estabelecidos pela fabricante do veículo quanto à capacidade de cada
marca/modelo;

7.2.14. Permi�r a condução dos veículos somente por servidores oficialmente autorizados;

7.2.15. Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços contratados;

7.2.16. Não sublocar/ceder os veículos objeto deste Contrato;

7.2.17. Recolher os veículos, após a jornada de trabalho nas instalações dos Órgãos/En�dade, salvo exceções necessárias por mo�vos operacionais,
oficialmente autorizadas, conforme especificado em Decreto;

7.2.18. Registrar a u�lização, controle e gestão dos veículos, conforme o formulário (ordem de tráfego) estabelecido em Decreto e legislação vigente;

7.2.19. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA;

7.2.20. Quando do recebimento da no�ficação de infração, iden�ficar de imediato o condutor, ou, devolver a no�ficação à CONTRATADA, caso a infração
seja de sua responsabilidade;

7.2.21. Ingressar com recurso em tempo hábil quando não houver concordância de sua parte, ou do servidor condutor, na aplicação da infração;

7.2.22. Providenciar o pagamento das infrações de trânsito de sua responsabilidade exclusiva, ou do servidor condutor, aplicadas no período
correspondente à execução do contrato, não se admi�ndo a postergação do pagamento das mesmas, podendo o gestor do Órgão ser responsabilizado
pela demora em instaurar os procedimentos apuratórios que deverão ser sumários, obedecendo aos prazos processuais, no Decreto e legislação vigente;

7.2.23. Quando ocorrer avarias e sinistros, a CONTRATANTE é a responsável por: Em caso de sinistro, no�ficar a CONTRATADA imediatamente sobre o
fato e encaminhar cópia do Bole�m de Ocorrência, bem como Fotos e Laudo Pericial (quando exis�rem); o Laudo Pericial deve ser solicitado pela
CONTRATANTE no local do acidente, sempre que houver vi�ma fatal; quando os sinistros envolverem terceiros, o Bole�m de Ocorrência deve conter
declaração de todos os envolvidos; responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de imperícia, imprudência, negligência, mau
uso, dolo, e atos ilícitos de seus servidores quando comprovados, mediante processo administra�vo, devidamente instruído com no mínimo os seguintes
documentos: a) Bole�m de Ocorrência; b) Ordem de tráfego; c) Relatório com informações do sistema de rastreamento e monitoramento; d) Três
orçamentos de cotações de preços (que comprovem que os equipamentos e serviços constantes u�lizados pela empresa correspondem aos valores
pra�cados no mercado); e) Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços e/ou forneceram peças; f) Demais documentos necessários à
comprovação da negligência, imperícia, imprudência, dolo, ou ato ilícito do servidor.

7.2.24. Não serão passiveis de ressarcimento as despesas referentes a manutenções por desgastes que decorram da u�lização con�nuada do bem e do
decurso de tempo.

7.2.25. No término dos serviços, os veículos deverão ser devolvidos à CONTRATADA, após realização de inspeção pela CONTRATADA e acompanhada por
representante da CONTRATANTE. Caso sejam constatadas avarias que não sejam do uso comum do veículo, sendo por mau uso, negligência,
imprudência, imperícia, dolo, atos ilícitos e/ou decorrentes de instalação de acessórios ou equipamentos pela CONTRATANTE, será elaborado relatório
técnico com apresentação pela CONTRATADA de 03 (três) orçamentos para os reparos necessários e consequente pagamento pela CONTRATANTE. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1.  O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste instrumento, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente
atestada pelo gestor/fiscal deste contrato, no prazo não superior a 30 (trinta) dias. Após emissão do atestado de despesa, o Gestor/Fiscal do contrato
providenciará a solicitação de liquidação e pagamento, que será encaminhada a Gerência de Planejamento e Finanças da Secretaria-Geral da
Governadoria.

8.2. Dentro da quan�dade contratada, os veículos serão solicitados conforme demanda, mediante emissão de Ordem de Fornecimento pela
CONTRATANTE, devendo as notas fiscais de cada mês serem emi�das com a quan�dade u�lizada para aquele período.
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8.3. A CONTRATADA deverá informar na Nota Fiscal/Fatura seus dados bancários para a realização do respec�vo pagamento. 

8.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento es�pulado na cláusula décima quinta
deste contrato, passará a ser contado a par�r da data de sua reapresentação.

8.5. Para fins de pagamento da despesa, será observado as condições de regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA.

8.6. A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento caso os veículos, objeto deste contrato, es�ver em desacordo com as
especificações constantes da respec�va proposta de preços e da Cláusula Segunda deste contrato.

8.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

8.8. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento
fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada
pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento
de impostos e contribuições diferenciadas, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

8.9. Na ocorrência de eventual atraso de pagamento, provocado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX/100)
      365
 
Onde:
 
EM= I x N x VP 
 
I= Índice de atualização financeira; 
TX= Percentual de taxa de juros de mora atual; 
EM= Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP= Valor da parcela em atraso.

 

9. CLÁUSULA NONA  - DO REAJUSTE 

9.1. O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da
úl�ma proposta comercial.

9.2. É facultado o reajuste em sen�do estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPC-A/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo), após 12 (doze) meses da data limite para apresentação da proposta, no prazo de 60 dias, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia
presumida.

9.3. O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos índices de variação do IPC-A/IBGE (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

9.4. O preço eventualmente reajustado somente será pra�cado após a vigência do aditamento ou apos�lamento contratual e contemplará a variação do
IPC-A/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) durante 12 (doze) meses, a par�r da data limite para apresentação da proposta.

9.5. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

9.6. O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

9.7. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo adi�vo de dilação de prazo de vigência, com a
manutenção dos preços pra�cados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o período anual referente ao reajustamento e
mesmo que ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item 9.2.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Para segurança do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestará garan�a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total
do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades previstas no art. 56, §1º, da
Lei nº 8.666/93. qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento das seguintes ocorrências:

10.1.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

10.1.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

10.1.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

10.1.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

10.2. A garan�a deverá ser renovada a cada prorrogação e integralizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do Termo de Prorrogação,
sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento no valor contratual, de modo que corresponda a 5% (cinco
por cento) do valor global do contrato.

10.3. A garan�a deverá vigorar por mais 3 (três) meses, após o término da vigência do instrumento contratual.

10.4. A garan�a prestada pela CONTRATADA será res�tuída automa�camente ou por solicitação, somente quando comprovados:

10.4.1. Integral cumprimento de todas as obrigações contratuais;

10.4.2. Recolhimento de multas puni�vas, se for o caso;

10.4.3. Pagamento das obrigações trabalhistas, inclusive verbas rescisórias, bem como dos encargos previdenciários e do FGTS, decorrentes da
contratação;

10.4.4. Inexistência de reclamatórias trabalhistas dos empregados lotados nas dependências da CONTRATANTE, nas quais este responda solidária ou
subsidiariamente com a CONTRATADA, sendo deduzidos todos os valores ques�onados na jus�ça trabalhista;

10.4.5. Sa�sfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do objeto do Contrato.

10.5. A garan�a oferecida na modalidade fiança bancária, deverá:
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10.5.1. Ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil;

10.5.2. Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança;

10.5.3. Conter renúncia expressa ao bene�cio de ordem;

10.5.4. Estabelecer prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para cumprimento;

10.5.5. Ser irretratável, salvo no caso de subs�tuição por outra modalidade de fiança, nos termos do art. 56 da Lei 8.666/1993, previamente aprovado
pelo CONTRATANTE.

10.6. Na modalidade de garan�a por �tulos da dívida pública, estes deverão ter valor de mercado compa�vel com o valor a ser garan�do,
preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 10.179/2001.

10.7. A garan�a oferecida na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada nominalmente à CONTRATANTE, em ins�tuição bancária informada
previamente, para os fins específicos a que se des�ne, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

10.8. A garan�a oferecida na modalidade de seguro-garan�a, deverá constar expressamente da apólice, a cobertura de eventuais demandas trabalhistas
e previdenciárias nas quais a CONTRATANTE responda solidariamente ou subsidiariamente com a CONTRATADA.

10.9. A garan�a somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação
e, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan�a poderá ser u�lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração ou por meio da Jus�ça do Trabalho.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE

11.1. Por determinação da Lei Estadual nº 20.489, de 10 de junho de 2019, será exigida a implantação do Programa de Integridade das empresas que
celebrarem contrato com o Estado de Goiás, cujos limites em valor sejam superiores ao da modalidade de licitação por concorrência, sendo R$
3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais) para obras e serviços de engenharia e R$ 1.430.000,00 (um milhão e quatrocentos e trinta mil reais)
para compras e serviços, mesmo que na forma de pregão eletrônico, e o prazo do contrato seja igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias.

11.2. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos Contratos decorrentes, o Programa de Integridade
ou Compliance, conforme as condições estabelecidas na Lei Estadual nº 20.489/2019.

11.3. O Programa de Integridade consiste, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria, controle e incen�vo à
denúncia de irregularidade e na aplicação efe�va de códigos de é�ca e de conduta, polí�cas e diretrizes com o obje�vo de detectar e sanar desvios,
fraudes, irregularidades e atos ilícitos pra�cados contra a administração pública do Estado de Goiás.

11.3.1. O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as caracterís�cas e riscos atuais das a�vidades de cada
pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garan�r o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garan�r a sua efe�vidade.

11.4. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros:

I - padrões de conduta, código de é�ca, polí�cas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados e administradores, independente de
cargo ou função exercidos

II - treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade

III - análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de Integridade;

IV - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;

V - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras de pessoa jurídica;

VI - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos administra�vos ou em
qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal como o pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção
de autorizações, licenças, permissões e cer�dões;

VII - independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de Integridade e fiscalização de seu cumprimento;

VIII - canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos des�nados à proteção de
denunciantes de boa-fé;

IX - medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;

X - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas e a tempes�va remediação dos danos gerados;

XI - ações comprovadas de promoção da cultura é�ca e de integridade por meio de palestras, seminários, workshops, debates e eventos da mesma
natureza.

11.5. Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar relatório do perfil e relatório de conformidade do Programa
ao poder público.

11.5.1. A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e organização das informações prestadas.

11.5.2. A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, correspondências, memorandos, atas de reunião,
relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordem de compra, notas fiscais, registros
contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio digital.

11.5.3. A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de avaliação de que trata o item 11.5.

11.6. O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mi�gar o risco de ocorrência de atos lesivos da Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, não será considerado para fim de cumprimento da Lei Estadual nº 20.489/2019.

11.7. Pelo descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei Estadual nº 20.489/2019, a administração
pública do Estado de Goiás, em cada esfera do Poder, aplicará à empresa contratada multa de 0,1% (um décimo por cento), por dia, incidente sobre o
valor atualizado do contrato.

 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes
penalidades:

12.1.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=23591
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comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e,
será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores semelhantes man�dos por Estados, Distrito Federal ou Municípios,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme estabelecem o art.
7º do Decreto Federal nº 10.520/2002, o art. 50 do Decreto Estadual nº 9.666/2020 e o Parágrafo Único do art. 81 da Lei Estadual nº 17.928/2012.

12.1.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injus�ficado na execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA, além das cominações legais
cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade de infração, obedecidos os seguintes limites máximos, nos termos do art. 80 da Lei
Estadual nº 17.928/2012 e o art. 50 do Decreto Estadual nº 9.666/2020:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte
da etapa do cronograma �sico de obras não cumprido;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma �sico de
obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

12.2. As multas previstas nos incisos II e III do item 12.1.2, calculadas pela CONTRATANTE, ficam limitadas em até o equivalente a 10% (dez por cento) do
valor total da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma �sico de obras não cumprida, por ocorrência.

12.3. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em aberto,
aba�do na próxima Nota Fiscal/Fatura apresentada para quitação, sendo possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente.

12.4. Não será aplicada multa se, jus�ficado e comprovado, o atraso na execução do serviço em decorrência de caso fortuito ou de força maior.

12.5. A multa prevista no item 12.1.2 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções legais cabíveis,
conforme prevê o art. 80, §1º da Lei Estadual nº 17.928/2012.

12.5.1. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garan�do à CONTRATADA direito ao contraditório e à ampla defesa.

12.5.2. Qualquer penalidade aplicada ao CONTRATADO deverá ser informada, imediatamente, à unidade gestora do serviço de registro cadastral.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1.  O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, desde que formalmente mo�vado nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, com base nos mo�vos arrolados no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

13.2. A rescisão do presente contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) judicial, nos termos da legislação. 

13.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I - devolução de garan�a;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização.

13.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automa�camente por igual tempo. 

13.5. Este contrato poderá ainda ser rescindido administra�vamente com fundamento no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93, hipótese em que a
CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, conforme o determina o inciso IX do art. 55 da Lei Federal nº 8.666/93.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada, em todas as suas fases, até o recebimento defini�vo do objeto, por um gestor ou uma
comissão designada pelo Secretário-Chefe da SGG por meio de emissão de portaria, conforme disposto no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, e no art.
51, da Lei Estadual nº 17.928/2012, que passará a ser parte integrante do presente instrumento. 

14.2. O gestor/fiscal representará a CONTRATANTE e deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução do
contrato, para fins de pagamento;

14.3. O Gestor comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas no fornecimento dos materiais e equipamentos, para
imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

14.4. A presença da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1.  Não será admi�da a subcontratação TOTAL do objeto licitatório.

15.2. A subcontratação parcial somente será admi�da mediante autorização expressa da fiscalização do contrato.

15.3. Para subcontratação parcial deverão ser observadas as condições estabelecidas neste contrato e atendidos os seguintes requisitos:

a) informação prévia à fiscalização dos mo�vos da subcontratação, da iden�ficação da subcontratação e das razões da escolha do subcontratado; e

b) atendimento, pela subcontratada, no que couber, das condições de habilitação exigidas no edital e das cláusulas contratuais, mediante a apresentação
da documentação per�nente à fiscalização.

15.4. A Contratada, independentemente da subcontratação parcial, permanece responsável pela execução do objeto contratado, respondendo pela
qualidade e exa�dão dos trabalhos subcontratados, sendo, ainda, perante à Contratante, responsável solidária com a subcontratada junto aos credores
desta, no que se refere aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e pelas consequências dos atos e fatos a esta imputáveis.

15.5. A fiscalização, após analisar a solicitação da Contratada referente à subcontratação parcial, deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento da solicitação, podendo solicitar outros documentos além dos apresentados, ou os esclarecimentos que julgar necessários,
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devendo a Contratada atender à solicitação no prazo de 5 (cinco) dias.

15.6. Na hipótese de subcontratação, tendo em vista que a subcontratada não celebra avença com a Administração, permanece a responsabilidade
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo à Contratada realizar a supervisão e coordenação das a�vidades da subcontratada,
bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da contratação.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO

16.1. O objeto do presente contrato será recebido:

a) Em caráter provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade dos veículos com as especificações técnicas, pelo prazo de máximo de 15
(quinze) dias do período de provisoriedade, nos termos do art. 73, inciso I, alínea "a", da Lei Federal nº 8.666/93;

b) Defini�vamente, após a verificação da qualidade e quan�dade dos veículos e consequente aceitação (recebimento provisório), pelo responsável
técnico do setor solicitante ou pela comissão setorial de patrimônio designada, em até 90 (noventa) dias, conforme dispõe o art. 73, inciso I, alínea "b", e
§3º da Lei Federal nº 8.666/93.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

17.1.  As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento
público ou procedimento congênere, serão subme�das à tenta�va de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de
julho de 2018.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

18.1.  Os conflitos que possam surgir rela�vamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, acaso não
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, subme�dos à arbitragem, na forma da Lei nº
9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e
renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

19.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Goiás, com base no parágrafo
único, do art. 61, da Lei Federal nº 8666/93.

 

 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento assinado no Sistema Eletrônico de Informações (SEI!), ins�tuído por meio
do Decreto Estadual 8.808/16, de 25 de novembro de 2016.

 

 

CONTRATANTE:

 

ADRIANO DA ROCHA LIMA
Secretário-Chefe da Secretaria-Geral da Governadoria

 
 
 

CONTRATADA:

 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal da Contratada

 

 

 

 

 

Testemunhas:
1________________________________________
Nome:
CPF:
2________________________________________
Nome:
CPF:

 

 

 

ANEXO VI
DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
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1) Qualquer disputa ou controvérsia rela�va à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a
direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tenta�va de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma defini�va por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado,
Procuradores da Assembleia Legisla�va e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de
julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do li�gio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, cons�tuindo a sentença �tulo execu�vo
vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sí�o eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de
sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual
propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.

 

Documento assinado eletronicamente por THAYS DE OLIVEIRA MARTINS, Gerente, em 25/08/2022, às 15:13, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000032939870 e o código CRC 666661D2.

 

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
RUA 82, N° 400, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 4º ANDAR - BAIRRO SETOR CENTRAL - GOIÂNIA - GO - CEP 74015-908

- (62)3201-5477.
 

Referência: Processo nº 202218037002727 SEI 000032939870

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=000032939870&crc=666661D2
tel:(62)3201-5467

